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As regiões insulares apresentam uma diversidade de problemas económicos devido, 
essencialmente, às suas características intrínsecas que dificultam o desempenho das 
empresas localizadas nestas regiões.  
Durante muito tempo, os serviços foram considerados como atividades improdutivas e 
secundárias no crescimento económico. Todavia, hoje em dia, este setor apresenta um 
peso significativo na maioria das economias modernas, contribuindo com cerca de 70% 
em termos de emprego e de valor acrescentado (Crevani et al., 2011, Castro et al., 
2010). 
Tendo presente a extensa e detalhada literatura sobre os determinantes do desempenho 
económico, propusemo-nos a contribuir para esta temática, apresentando um estudo 
sobre o desempenho económico das empresas de serviços localizadas em regiões 
insulares. Este contributo surge num contexto em que a maioria dos estudos focam-se 
sobre países e regiões com características muito distintas das regiões insulares. De 
facto, a partir da extensa revisão de literatura efetuada, constatámos a (quase) 
inexistência de estudos que abordem o desempenho económico das firmas localizadas 
em regiões insulares. 
Para analisarmos a perceção sobre os fatores potencialmente determinantes do 
desempenho económico das empresas de serviços localizadas em regiões insulares, 
implementámos um inquérito às empresas do setor terciário da Ilha de São Miguel. 
Com base nas respostas de 239 empresas de serviços concluímos que: (i) a dimensão, a 
localização e o nível de desenvolvimento da região são fatores percecionados pelos 
empresários micaelenses como inibidores do desempenho económico das suas 
empresas; (ii) as empresas que não pertencem ao setor KIBS (Knowledge Intensive 
Business Services) consideram ser mais dependentes de máquinas e equipamentos 
importados; e (iii) as empresas com pior desempenho económico consideram ser mais 
prejudicadas pelos custos associados às tecnologias de informação e comunicação e pela 
escassez de mão-de-obra. 
Palavras-chave: Regiões insulares, serviços, desempenho económico. 




The insular regions have a variety of economic problems due, essentially, to their 
intrinsic characteristics that hinder the performance of firms located in these regions. 
For a time, the services sector was as associated with unproductive activities which did 
not bring economic growth. Nevertheless, nowadays, this sector represents a significant 
weight in modern economies, contributing around 70% in terms of employment and 
value added (Crevani et al., 2011, Castro et al., 2010). 
Having in mind the extensive and detailed literature about the determinants of economic 
performance, we aim to further contribute to this subject by presenting a study about the 
economic performance of firms located in insular regions. The motivation for this 
contribution emerges because the majority of studies on economic performance are 
focused on countries and regions which have very distinct characteristics comparing 
with insular regions. In fact, based on an extensive literature review, we were not able 
to find studies that approach the issue of economic performance of firms located 
specifically in insular regions. 
In order to analyze the perception of the potential determinants of the economic 
performance in service firms located in insular regions, we implemented a questionnaire 
to firms of the tertiary sector located in the island of São Miguel. 
Based on the responses of 239 firms, we concluded that (i) the dimension, the location 
and the development level of the region are factors perceived by the businessman as 
inhibitors of their firms’ growth; (ii) firms that do not belong to the KIBS sector 
(Knowledge Intensive Business Services) consider themselves to be more dependent on 
imported machinery and equipments; and (iii) firms with the worst economic 
performance consider that they are the most adversely affected by costs associated to 
information technology and communication and by the scarcity of labour. 
Keywords: Insular regions, services, economic performance.  
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As regiões insulares apresentam uma diversidade de problemas económicos devido, 
essencialmente, às suas características intrínsecas que dificultam o desempenho das 
empresas localizadas nestas regiões. Assim, a insularidade pode caracterizar-se como 
um fenómeno permanente de periferização económica e social, que impede as regiões 
insulares de alcançarem metas de desenvolvimento sustentável facilmente atingidas 
pelos continentes (Deidda, 2014). 
Durante os primeiros 20 anos da existência da Comunidade Europeia, os problemas 
relacionados com a insularidade não foram tidos em conta. O Tratado de Maastricht,1 
celebrado em 1992, contribuiu para promover a homogeneidade no nível do 
desenvolvimento entre as regiões insulares e as restantes regiões da Comunidade 
Europeia (Deidda, 2014). Tal foi possível através da interconexão das redes nacionais às 
regiões centrais pertencentes à Comunidade Europeia e do acesso às mesmas pelas 
regiões insulares. Da mesma forma, o Tratado de Amesterdão,2 celebrado em 1997, 
permite reforçar a ideia de desenvolver políticas que se adequam às necessidades 
específicas destas regiões, de forma a fortalecer a coesão económica e social. Estas 
políticas têm como objetivo reduzir a disparidade entre os níveis de desenvolvimento 
das diferentes regiões, em particular o atraso das regiões ou ilhas mais desfavorecidas 
(incluindo zonas rurais). Assim, apesar das condições geográficas permanentes das ilhas 
não poderem ser totalmente eliminadas, podem ser parcialmente amenizadas através de 
intervenção política adequada. 
Estas regiões enfrentam um conjunto de desafios que poderão causar constrangimentos 
em todos os setores de atividade. Por exemplo, a pequena dimensão do mercado 
nacional pode ser um constrangimento importante uma vez que limita a exploração de 
                                                        
1 No artigo 154º: “Within the framework of a system of open and competitive markets, action by the 
Community shall aim at promoting the interconnection and inter-operability of national networks as well 
as access to such networks. It shall take account in particular of the need to link island, landlocked and 
peripheral regions with the central regions of the Community.” 
2 No artigo 158º: “In order to promote its overall harmonious development, the Community shall develop 
and pursue its actions leading to the strengthening of its economic and social cohesion. In particular, the 
Community shall aim at reducing disparities between the levels of development of the various regions and 
the backwardness of the least favoured regions or islands, including rural areas” 
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economias de escala, traduzindo-se em preços mais altos. Os elevados custos de 
transporte, a limitada existência de recursos naturais, o fenómeno da emigração e a 
especialização em nichos de mercado (turismo e pesca) são também aspetos que 
dificultam o desempenho económico destas regiões (Armstrong and Read, 2005). Por 
sua vez, o setor dos serviços e, em particular, as atividades do comércio grossista e 
retalhista são também alvo dos problemas acima referidos. Todavia, a insularidade pode 
ser vista como um ativo, caso haja um aproveitamento de oportunidades através da 
convergência de três pontos fundamentais: capital humano, recursos naturais e 
estruturas governamentais (Gloersen et al., 2012). 
O impacto da insularidade no desempenho macroeconómico das regiões é debatido em 
alguns estudos. Contudo, a literatura apresenta uma lacuna significativa já que não 
existem estudos que analisem especificamente o desempenho económico de empresas 
localizadas em regiões insulares. 
O principal objetivo desta tese consiste em analisar o desempenho económico das 
empresas de serviços localizadas numa região insular. Em particular, esta investigação 
pretende, a partir de um estudo sobre as empresas do setor terciário localizadas na Ilha 
de São Miguel, analisar os determinantes do desempenho económico dessas empresas, 
procurando identificar o impacto de problemas associados especificamente à 
insularidade. Para tal, é levada a cabo uma revisão da literatura sobre o desempenho 
económico e os seus determinantes, o setor terciário, os conceitos relevantes e a 
evolução da atividade, bem como sobre os problemas económicos associados às regiões 
insulares. 
As características das regiões insulares podem ser consideradas, ao mesmo tempo, 
como ameaças e oportunidades, fazendo com que se tornem um caso de estudo 
interessante. A importância de analisar os desafios económicos enfrentados por estas 
regiões, nomeadamente em termos de desempenho económico e o facto de esta ser uma 
área relativamente pouco explorada na literatura económica (Deidda, 2014), torna esta 
investigação particularmente relevante.  
Esta dissertação encontra-se organizada em cinco secções. Após a Introdução, onde é 
identificada a questão de investigação e é discutida a relevância do estudo, o Capítulo 2 
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apresenta uma revisão de literatura sobre o desempenho económico, o setor de serviços 
e as regiões insulares. O Capítulo 3 diz respeito à metodologia utilizada neste trabalho 
em que a parte empírica comporta duas fases distintas. Numa primeira fase é realizada 
uma análise a dados secundários retirados das bases de dados do Instituto Nacional de 
Estatística (INE) – Estatísticas Territoriais, com o objetivo de analisar o comportamento 
económico da Região Autónoma dos Açores e da Ilha de São Miguel. A segunda fase 
consiste na implementação de um questionário a uma amostra de empresas prestadoras 
de serviços localizadas na Ilha de S. Miguel. A análise dos resultados obtidos permitirá 
aferir a perceção sobre os fatores potencialmente determinantes do desempenho 
económico das empresas de serviços localizadas em regiões insulares. Os resultados são 
apresentados no Capítulo 4. Finalmente, no Capítulo 5, são sistematizadas as principais 
conclusões do trabalho, apresentando-se ainda as linhas de investigação futuras. 
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2. Desempenho económico, serviços e insularidade: uma revisão de 
literatura  
A revisão de literatura proposta nesta dissertação encontra-se dividida em três partes: a 
primeira parte, correspondente à Secção 2.1, apresenta os principais determinantes do 
desempenho económico; a Secção 2.2. expõe os principais conceitos associados aos 
serviços e, por fim, a terceira (Secção 2.3) apresenta o conceito de região insular e os 
principais problemas económicos que estão associados a este tipo de região. 
2.1. Os determinantes do desempenho económico 
O desempenho económico e os seus determinantes têm sido alvo de análise em diversos 
estudos. A consulta detalhada da literatura relevante permite-nos verificar a existência 
de estudos empíricos que identificam os determinantes do desempenho económico das 
empresas, podendo destacar os seguintes: a dimensão da empresa, a introdução de 
inovações, as competências dos recursos humanos, a internacionalização, o peso 
relativo do capital estrangeiro e a localização. 
Relativamente à dimensão da empresa, vários estudos mostram que esta está 
positivamente relacionada com o desempenho económico das empresas (Giovannetti et 
al., 2013, Eickelpasch and Vogel, 2011, Majocchi et al., 2005). À luz destes estudos, 
empresas com dimensões diferentes não reagem da mesma forma ao contexto 
socioeconómico em que se encontram inseridas. Por exemplo, as empresas de maior 
dimensão parecem absorver mais facilmente os riscos associados à internacionalização, 
possuem melhores oportunidades para aumentar o financiamento e dispõem de mais 
recursos para superar os custos fixos ou irrecuperáveis associados à entrada no mercado 
estrangeiro (Eickelpasch and Vogel, 2011). 
Quanto à introdução de inovações, a literatura é consensual, mostrando que as empresas 
com maior propensão para inovar apresentam melhor desempenho económico do que as 
empresas não inovadoras (e.g., Cainelli (2008) e Cho and Pucik (2005)).  
Artz et al. (2010) e Roberts (1999) realçam a importância das empresas introduzirem 
produtos inovadores para que possam superar a concorrência e obter lucros elevados de 
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modo a melhorar a sua posição no mercado. Desta forma, o envolvimento das empresas 
em atividades de inovação é um fator crucial para o crescimento das vendas (Lassala et 
al., 2013). 
No que diz respeito às competências dos recursos humanos, são vários os autores que 
relacionam o desempenho económico das empresas com o nível educacional (Herstad et 
al., 2013, Collier et al., 2011) e com a experiência dos trabalhadores (Ganotakis, 2012, 
Barbosa and Eiriz, 2009). Ganotakis (2012), por exemplo, relacionou o capital humano 
com o desempenho económico das empresas, chegando à conclusão de que as 
características gerais dos fundadores, dos gestores e das equipas de trabalho contribuem 
significativamente para melhorar o desempenho económico das empresas. Contudo, 
este conclui também que a educação formal por si só não leva a um melhor desempenho 
económico; porém, se aliada à experiência noutras áreas (gestão e comercial), passa a 
influenciar positiva e significativamente o desempenho económico das empresas. 
Barbosa and Eiriz (2009) defendem o efeito Learning-by-doing como motor de um 
melhor desempenho das empresas, através da repetição do mesmo tipo de atividade 
pelos trabalhadores, tornando-os mais aptos a melhorar a sua produtividade. 
Lu and Beamish (2001), utilizando uma amostra de 164 pequenas e médias empresas 
Japonesas, de diferentes ramos de atividade, concluíram que a internacionalização 
relaciona-se positivamente com o desempenho económico das empresas. Os autores 
realçam também a importância dos parceiros, com conhecimento local, num processo de 
internacionalização. Contudo, estas parcerias não poderão ser tidas como fator 
exclusivo para o sucesso do processo de internacionalização.   
Kuntluru et al. (2008) e Kimura and Kiyota (2007) concluem que as empresas detidas 
por capital estrangeiro apresentam níveis de desempenho económico relativamente 
superiores, positivamente associados à origem do capital social. Kimura and Kiyota 
(2007), através de um estudo efetuado a empresas Japonesas detidas por capitais 
nacionais ou estrangeiros, mostra-nos que as empresas detidas por capital estrangeiro 
apresentam um crescimento superior tanto ao nível da rentabilidade como da 
produtividade, evidenciando as vantagens da propriedade estrangeira nas empresas para 
o desempenho económico das mesmas. 
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Por fim, a localização das empresas é também um determinante do desempenho 
económico evidenciado na literatura por diversos autores (de Vor and de Groot, 2010, 
Niehm et al., 2010, Barbosa and Eiriz, 2009). de Vor and de Groot (2010) indicam que 
a aglomeração de empresas é crucial para melhorar o desempenho das mesmas. A 
concentração de empresas, quer a nível geográfico quer a nível setorial, permite obter 
vantagens competitivas, uma vez que estes locais fomentam a redução dos custos de 
procura de mão-de-obra e, ainda, permitem atrair fornecedores e clientes. Contudo, 
Brouder and Eriksson (2013) constatam que, o facto de novas empresas operarem em 
regiões especializadas não garante a sua sobrevivência ao longo do tempo. Estes autores 
reforçam a ideia de que a experiência dos empresários é fundamental para a 
sobrevivência do negócio.  
O quadro que se segue (Quadro 1) sistematiza os estudos empíricos sobre os 
determinantes e as formas de medir o desempenho económico das empresas. Nos 
estudos que se seguem,  foi mais frequentemente utilizado o crescimento das vendas, o 
crescimento do emprego e o retorno sobre os ativos (ROA - Return On Assets) como 
ferramenta de avaliação  do grau de desempenho económico. Desta forma, Lassala et al. 
(2013) e Artz et al. (2010) utilizam o crescimento das vendas como forma de medir o 
desempenho económico das empresas que procederam à introdução de inovações, 
mostrando-nos que um maior nível de atividade inovadora origina um maior volume das 
vendas. Estes últimos autores utilizam, ainda, o ROA como medida do desempenho 
económico. O ROA é também utilizado como forma de medida em estudos que 
relacionam a internacionalização com o desempenho económico (Lu and Beamish, 
2001) e, também, em estudos que avaliam o desempenho económico das empresas 
detidas maioritariamente por capital estrangeiro (Kuntluru et al., 2008). de Vor and de 
Groot (2010) utilizaram a taxa de crescimento do emprego médio anual para avaliar o 
desempenho económico de 422 empresas inseridas em locais adequados para o 
desenvolvimento das suas atividades. O crescimento de variáveis como o volume de 
negócios e o investimento foi também considerado como medida de desempenho 








Estudos Unidade de análise Método Variáveis Conclusões 
Dimensão da 
empresa 
Giovannetti et al. 
(2013) 
4305 empresas italianas 
Modelo 
Multivariável 
Variável dependente: propensidade exportadora das empresas em % da 
produção exportada em 2013.  
 
Variáveis independentes: dimensão da empresa (vendas); setor de atividade; 
nível tecnológico; inovação e investimento em I&D. 
As pequenas e as grandes empresas não dependem da mesma forma do 
contexto socioeconómico em que se encontram inseridas: As pequenas 
empresas beneficiam de capitais sociais disponíveis nos distritos 
industriais, enquanto o desempenho das grandes empresas está 
fortemente dependente da sua própria intensidade tecnológica. 
 
Mesmo em contextos socioeconómicos desfavoráveis, as grandes 
empresas conseguem obter um bom desempenho económico devido às 
suas características individuais. 
Eickelpasch and 
Vogel (2011) 




imobiliárias, alugueres e 




atividades legais e 
publicidade) no período 
2003-3005 
Modelo Probit 
Variáveis dependentes: atividade exportação (1  Exportador; 0  Não 
exportador); intensidade da exportação (% das exportações no total do volume 
de negócios) 
 
Variáveis independentes: nº de pessoas empregadas; nº pessoas empregadas ao 
quadrado; produtividade em euros; custo do trabalho por empregado; % dos 
trabalhadores em part-time no total das pessoas ocupadas; tipo de empresa 
(privada, sociedade anónima ou outra); experiência no mercado nacional; 
investimento bruto por pessoa empregada; localização; % de bens e serviços 
adquiridos para revenda no total do volume de negócios. 
A dimensão da empresa está positivamente relacionada com a 
internacionalização e o desempenho exportador. 
Majocchi et al. 
(2005) 
142 empresas de 




Variável dependente: % das exportações no total das vendas; 
 
Variáveis independentes: dimensão da empresa (nº de trabalhadores); idade da 
empresa; variáveis de controlo 
Forte influência da dimensão da empresa no desempenho exportador e, 




Lassala et al. 
(2013) 
44 empresas  espanholas 
de serviços financeiros  
Inquérito, testes 
de correlação ( 
Spearman’s Rho e 
Kendall’s Tau-B) 
Variáveis testadas: crescimento médio das vendas; compromisso com a 
inovação (1  Discordo fortemente; 5  Concordo fortemente); participação 
em rede de negócios (dependência da empresa em redes como fonte de 
informação; importância da participação na rede; nº de outras organizações com 
que a empresa troca informações); nível de inovação aberta dentro de uma 
organização. 
Forte correlação entre o envolvimento da empresa em atividades de 
inovação e o crescimento das vendas.  
Artz et al. (2010) 
272 empresas de 35 
indústrias diferentes, que 
gastaram  pelo menos 





Variáveis dependentes: crescimento das vendas; retorno sobre ativos. 
 
Variáveis independentes: dimensão das empresas; despesas em I&D; nº de 
novos produtos; nº de patentes concedidas. 
Enquanto uma empresa introduzir, de forma regular, produtos 
inovadores poderá obter lucros elevados e monopolistas durante o 
período em que estes produtos são novos no mercado. Logo, a inovação 
influencia positiva e significativamente o desempenho económico. 
Cainelli (2008) 
2821 empresas da 
indústria transformadora 




Variável dependente: rendimento 
 
Variáveis independentes: trabalho; capital; estado da tecnologia (variáveis 
Empresas da indústria transformadora com maior propensão para 






dummy: inovação do produto e/ou do processo; empresa encontra-se ou não 
localizada num distrito industrial) 
Cho and Pucik 
(2005) 
488 empresas dos 









Variáveis dependentes: crescimento; rentabilidade; valor de mercado. 
 
Variáveis independentes: inovação; qualidade dos produtos ou serviços. 
A qualidade dos produtos ou serviços e a inovação, por si só, não são 
suficientes para criar um crescimento elevado nem melhorar a 
rentabilidade, respetivamente. 
 
O equilíbrio entre a inovação e a qualidade é indispensável para 
sustentar o crescimento rentável das empresas  Empresas mais 
inovadoras apresentam maiores taxas de crescimento e níveis de 
desempenho económico mais elevados. 
Roberts (1999) 




regressão linear  
Variável dependente: taxa de lucro normalizada. 
 
Variáveis independentess: propensão a inovar; parâmetro de persistência; taxa 
de lucro de longo prazo. 
A introdução de novos produtos leva a que as empresas possam superar 
a concorrência, criar barreiras à entrada, abrir novos canais de 
distribuição, conquistar novos clientes permitindo uma melhor posição 




Gutiérrez et al. 
(2015) 
1122 pequenas e médias 






Variável dependente: crescimento global (média ponderada da variação 
percentual do número de funcionários da empresa; do volume de negócios e dos 
investimentos em ativos produtivos durante os últimos cinco anos) 
 
Variáveis independentes: nível de educação; experiência como empregador; 
motivação (se o negocio é iniciado com base em fatores de atração (de 
oportunidade) ou fator de impulso (necessidade)); dimensão da empresa (nº de 
empregados); idade da empresa; % de trabalhadores com ensino superior ou 
mais; cooperação (1  Acordos existentes entre as empresas; 0  Caso 
contrário); inovação (1  Se a empresa tem realizado qualquer investimento em 
inovação nos últimos três anos; 0  Caso contrário); certificação de qualidade 
(1  Se a empresa obtém um certificado de qualidade; 0  Caso contrário); 
Business_planning (1  Se a empresa elabora um plano anual formal para as 
diversas áreas de gestão; 0  Caso contrário); prontidão e identificação de 
novos mercados e oportunidades de negócio (1  Se a empresa procura e 
identifica regularmente novos mercados e oportunidades de negócios; 0  Caso 
contrário); % de vendas no exterior. 
As características do empreendedor e da empresa têm um efeito 
significativo sobre o desempenho da empresa. 
 
O sucesso competitivo das PME espanholas no setor de serviços está 
condicionado por fatores macroeconómicos e sociais, relacionados com 
o ambiente de negócios em geral e, especialmente, por fatores de 
negócios relativos à orientação empreendedora da empresa. 
Herstad et al. 
(2013) 
22692 Dados cadastrais 
da relação ente 
empregador e empregado 
de empresas norueguesas, 




Variáveis dependentes: elevado crescimento (1  Cresceu pelo menos 72,8% 
até 2009); sobrevivência (1  Para quem existia em 2009). 
 
Variáveis independentes: localização (5  Capital; 1  Periferia); % de 
trabalhadores com ensino superior ou outras formas de ensino superior; 
Variáveis dummy: comparação das taxas de crescimento durante 2003-2006 com 
um grupo de referência (empresas que atingiram um elevado crescimento 
durante o período anterior - empresa com menos de 10 trabalhadores em 2003 
ou constituídas recentemente (2003-2006)). 
O crescimento e a sobrevivência de uma empresa dependem positiva e 
significativamente da presença de recursos humanos altamente 
qualificados. 
Ganotakis (2012) 





Variável dependente:  logaritmo  do nº de trabalhadores em 2005 
 
Variáveis independentes: média de anos de ensino; média de anos de 
experiência; média de anos de ensino técnico; média de anos de ensino 
empresarial; % experiência; % experiência técnica; % experiência comercial; % 
As características gerais e especificas dos fundadores, dos gestores e 
das equipas de trabalho contribuem significativamente para o 
desempenho económico das empresas; 
 
A educação técnica não leva a um melhor desempenho económico das 
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experiência de gestão; idade da empresa em 2005; nº de fundadores da empresa; 
dependência do cliente (escala de 1 a 4); acordos de cooperação (dummy); grupo 
(dummy); pertence parque de ciência (dummy); oferta de produtos 
personalizados (dummy); competição (escala de 1 a 5). 
empresas, exceto se em articulação com a experiência na área da gestão 
e comercial; neste último caso têm um impacto positivamente 
significativo no desempenho das empresas. 
Collier et al. (2011) 
2191 empresas do setor 
público e privado 
britânicas com o mínimo 
de 10 trabalhadores 
Modelo Probit 
Variável dependente: sobrevivência do local de trabalho (desempenho das 
empresas: se ainda se encontram a funcionar ou estão encerradas). 
 
Variáveis independentes: idade do local de trabalho; nº de trabalhadores; % de 
trabalhadores a tempo inteiro; % de trabalhadores do sexo masculino; local de 
trabalho único; sindicatos; desempenho financeiro 1998 (1  se o desempenho 
financeiro em relação ao setor é melhor do que a média, 0  caso contrário). 
O nível de educação e o desempenho económico das empresas 
encontram-se positivamente relacionados. 
Zéghal and 
Maaloul (2010) 
300 empresas do Reino 
Unido divididas em três 
setores:high-tech, 





Variáveis dependentes: rácio entre o lucro operacional e as vendas totais; 
retorno sobre os ativos; rácio da capitalização total de mercado. 
 
Variáveis independentes: coeficiente entre o capital intelectual e o valor 
acrescentado; coeficiente entre capital empregado e o valor acrescentado. 
As empresas com mais capital intelectual têm um impacto positivo 
sobre o desempenho económico e financeiro. 
Internacionalização 
Lu and Beamish 
(2001) 
164 pequenas e médias 
empresas japonesas de 




Variável dependente: retorno sobre ativos; retorno sobre as vendas. 
 
Variáveis independentes: % de I&D no total das vendas; % de publicidade no 
total das vendas; nº de trabalhadores; diversificação de produtos; taxa de 
câmbio; % das exportações no total das vendas; nº de filiais; nº de países de 
acolhimento. 
Existe uma relação positiva e significativa entre o investimento direto 
estrangeiro e o desempenho económico das empresas em análise, 
apesar da rentabilidade desta estratégia de internacionalização ter 
diminuído; 
 
Possuir parceiros com conhecimento local pode ser uma estratégia 
eficaz para superar as deficiências que as PME enfrentam em recursos 
e capacidades, quando se expandem para mercados internacionais. No 













Variável dependente: retorno sobre ativos. 
 
Variáveis independentes: proporção de propriedade estrangeira (% de 
participação de IDE); rácio das despesas de publicidade no total das despesas 
operacionais; idade da empresa; rácio de Rotação da Capital; estrutura de 
capital; rácio de impostos pagos de consumo no total das vendas; proporção da 
venda de exportações no total das vendas de cada empresa; vendas líquidas; 
rácio de importações no total das despesas operacionais; rácio do investimento 
de inventário no total dos ativos; proporção de empréstimos no total dos ativos; 
rácio do imobilizado líquido no total dos ativos; rácio de dinheiro e outros ativos 
realizáveis a curto prazo no total dos passivos correntes; rácio do ano atual nas 
vendas do ano anterior. 
A detenção, das empresas por capital estrangeiro tem um impacto 
positivo e significativo no desempenho financeiro das mesmas. 
Kimura and Kiyota 
(2007) 
66267 empresas 
japonesas detidas por 
capitais nacionais ou 




Variável dependente: propriedade estrangeira (dummy) 
 
Variáveis independentes: rácio entre capital e trabalho; idade da empresa; nº 
de trabalhadores regulares; nº de estabelecimentos domésticos; nº de filiais 
internas; % das despesas em I&D no total das vendas; % retorno sobre os ativos; 
% retorno sobre o património líquido; salário médio. 
As empresas detidas por capital estrangeiro apresentam um crescimento 
superior tanto ao nível da rentabilidade como da produtividade, 
demonstrando os benefícios da propriedade estrangeira nas empresas 









turismo da Suécia, no 





Variável dependente: tempo até à falha, em anos (quando uma nova empresa 
não tem: volume de negócios, funcionários; não é registada como uma empresa 
a continuar no banco de dados) 
 
Variáveis independentes: % de novas empresas sobreviventes por ano; % de 
empresas existentes por ano; média do volume de negócios total das novas 
empresas; média do volume de negócios total das empresas existentes; média de 
trabalhadores por cada nova empresa, por ano; média de trabalhadores por cada 
empresa existente no setor do turismo, por ano. 
Não há evidência de que as novas empresas, que operam em regiões 
especializadas em turismo, têm uma vantagem de sobrevivência. 
 
As empresas sobreviventes melhoraram o desempenho ao longo do 
tempo. 
 
Os negócios com empresários, com experiência anterior em setores 
relacionados, são mais propensos a sobreviver. Por outro lado, os 
empresários sem experiência local tendem a ser menos bem-sucedidos. 
de Vor and de 
Groot (2010) 
422 observações em 68 
locais adequados para o 
desenvolvimento de 
atividades de comércio, 
manufatura, serviços 
comerciais e indústria, 
em Amesterdão, no 
período de 1998-2006 
Modelo OLS 
Variável dependente: taxa de crescimento do emprego médio anual 
 
Variáveis independentes: log do emprego; crescimento agregado; quociente de 
localização (rácio entre a % do emprego do setor s no local industrial i, e esta 
relação para toda a área industrial em Amsterdão); índice de diversidade relativa 
(estrutura do emprego em determinado local em relação a Amesterdão como um 
todo); concorrência (nº de estabelecimentos por empregado no local industrial 
em relação aos estabelecimentos por empregado na área industrial em 
Amesterdão). 
A aglomeração é um fator importante para as empresas obterem 
vantagem competitiva  Permite a criação de postos de trabalho com 
as capacidades procuradas pela indústria, fomentando a redução dos 
custos de procura de mão-de-obra e a atração de empresas fornecedoras 
e clientes. 
Niehm et al. (2010) 
246 pequenas empresas 
familiares (dados 
coletados entre 1997 e 
2000 e, posteriormente, 
foram adicionados novos 
dados)  
Modelo empírico 
baseado na teoria 




Model, TAM) e 
em dados de dois 
inquéritos 
efetuados em 
1997 e 2000. 
Testes de 
correlação. 
Nível de utilização de TI (0  Sem uso; 1  Sim a qualquer computador ou a 
utilização da Internet; 2  Sim a qualquer computador e a utilização da 
Internet); local do negócio (dummy); apoio comunitário (1  Muito insatisfeito; 
5  Muito satisfeito); tipo/tamanho da comunidade; envolvimento do cônjuge 
(1  Nada envolvido; 5  Totalmente envolvido); nº de empregados; uso de 
computadores e da internet para aplicações de negócio de família (1  Nunca; 5 
 Muito frequentemente); empresas familiares e capacidades de TI (1  De 
modo nenhum; 5  Bom negócio); impacto da internet no desempenho das 
empresas familiares (1  De modo nenhum; 4  Bom negócio). 
Relação positiva entre a existência de tecnologias na região e o 
desempenho inovador das empresas. 
Barbosa and Eiriz 
(2009) 
1970 empresas de 
manufatura (setores 
NACE 15-36) 
Portuguesas, ativas no 






Variável dependente: produtividade total dos fatores. 
 
Variáveis independentes: capital; trabalho; matérias-primas; HORZ (presença 
de indústrias estrangeiras onde opera a empresa i); VERT (presença de 
indústrias estrangeiras que estão a ser fornecidas pelo setor a que pertence a 
empresa i). 
A presença de empresas estrangeiras na mesma indústria das empresas 
observadas (spillovers horizontais) e a ligação entre as empresas 
estrangeiras e os seus fornecedores locais ou clientes (spillovers 
verticais) não tem um impacto significativo sobre a produtividade das 
mesmas; 
 
As características específicas de cada setor não são uma influência 
crucial para ocorrerem spillovers de produtividade. 
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2.2. O setor terciário: principais conceitos 
Face à diversidade da natureza dos serviços, o próprio conceito não é consensual na 
literatura (Lovelock, 1983), não existindo uma definição única mas sim um conjunto de 
ideias sobre a descrição dos serviços. Deste modo, Lovelock (1983), citando Berry 
(1980), afirma que os serviços são definidos como ações, atos ou desempenhos, 
distinguindo-os dos produtos já que estes caracterizam-se pela sua tangibilidade e 
materialidade. Os serviços aparecem ainda descritos na literatura como todas as 
atividades que não pertencem nem ao setor primário nem ao secundário (Bryson et al., 
2007), atividades que não geram elevados ganhos de produtividade (Maroto-Sanchez, 
2012), atividades que apresentam um caráter residual e caracterizam-se pela sua 
heterogeneidade (Szczygielski and Grabowski, 2014). A dificuldade em conceitualizar 
os serviços provém em grande medida das suas características intrínsecas como é o caso 
da intangibilidade, imaterialidade, perecibilidade e heterogeneidade (Lovelock and 
Gummesson, 2004).  
Durante muito tempo, os serviços foram considerados como atividades improdutivas e 
secundárias no crescimento económico (Maroto-Sanchez, 2012). O conceito de 
produtividade é um conceito industrial Fordista que apresenta poucos problemas quando 
aplicado a produtos padronizados (bens ou serviços). Contudo, quando utilizado em 
economias de conhecimento e serviços inteiramente intangíveis, a sua aplicação é 
bastante diferente. Na área de serviços públicos a dificuldade aumenta devido, 
essencialmente, às características específicas deste setor: inexistência de preço, 
consumo coletivo, a distinção entre os consumidores diretos e indiretos e a 
conformidade com os princípios do serviço público (Djellal and Gallouj, 2013). 
Tradicionalmente, os serviços tinham uma conotação negativa. A heterogeneidade, 
como principal característica deste setor, contribuiu para aumentar a dificuldade em 
compreender o rápido crescimento deste nas economias modernas e, também, para a 
ideia de que os serviços são atividades de caráter residual, dependentes do setor 
secundário, tecnologicamente atrasado (Cainelli and Cainelli, 2006) e, 
consequentemente, não muito inovador (Mansury and Love, 2008). 
Este setor, predominante nas economias modernas (Szczygielski and Grabowski, 2014), 
tem verificado um crescimento contínuo ao longo das últimas quatro décadas (Mitra and 
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Schmid, 2008), o que conduziu à modificação da estrutura quer do emprego (Bryson et 
al., 2012) quer do produto (Guisado-Gonzalez et al., 2013, Hsieh et al., 2013). Esta 
evolução tornou-se evidente nos Países Desenvolvidos, na segunda metade do século 
XX. O setor dos serviços passou a contribuir de forma significativa para a criação de 
riqueza, em detrimento da agricultura e da indústria (Mako et al., 2013), tornando-se 
visível o fenómeno da terciarização, ou seja, o aumento considerável do peso dos 
serviços nas economias. Atualmente, a maioria das economias avançadas continuam a 
ser dominadas pelo persistente crescimento do setor terciário (McKee, 2008), sendo este 
um setor de extrema importância pois, em termos económicos, é o que tem mostrado 
maiores níveis de desenvolvimento durante os últimos anos, apresentando valores 
extremamente positivos para a Europa em termos de emprego e de valor acrescentado 
bruto (aproximadamente, 70%) (Crevani et al., 2011, Castro et al., 2010).  
Durante a primeira metade do século XX, autores como Fisher, Kuznets, Clark, Fuchs, 
Wolfe, foram os primeiros a associar os serviços a atividades produtivas (Maroto-
Sanchez, 2012). Segundo Maroto-Sanchez (2012), esta mudança a nível da estrutura 
económica dos países é um fenómeno de longo prazo, apresentado por Fisher (1939) e 
Clark (1940), devendo-se essencialmente a uma evolução nas necessidades humanas. 
Esta mudança implica um crescimento mais rápido e a longo prazo de uns setores em 
detrimento de outros. Fisher e Clark defendem que a economia possui três momentos de 
produção, dividindo-os em três setores: primário, secundário e terciário. O primeiro 
setor de atividade diz respeito à extração de matérias-primas através da agricultura, 
mineração, pesca e silvicultura. Os países com baixos níveis de rendimento são 
predominantemente dominados pelo setor primário. Por outro lado, o setor secundário 
corresponde à produção industrial através de manufatura e da construção, prevalecendo 
em países que possuem níveis de rendimento médios. Por fim, no que concerne ao setor 
terciário, ou seja, a prestação de serviços, este setor é dominante em países com 
rendimentos elevados, isto é, nos países em que o processo de desenvolvimento da 
economia encontra-se no nível de maturidade. A teoria da mudança estrutural de Fisher 
e Clark é parcialmente sustentada pela Lei de Engel já que, com o aumento da riqueza 
na sociedade, as famílias despendem uma proporção menor em alimentos básicos. 
Assim, devido à elevada elasticidade do rendimento da procura do setor terciário e com 
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o aumento no rendimento das famílias, a procura por serviços aumenta (Bryson et al., 
2007).  
Kuznets (1973) ilustra e explica os fenómenos de mudança estrutural das economias. 
Segundo este autor, os aspetos principais destas alterações estruturais incluem a 
diminuição do peso relativo das atividades agrícolas (setor primário) em favor de 
atividades não agrícolas. Numa segunda fase, esta variação relativa dá-se da indústria 
(setor secundário) para os serviços (setor terciário). Ou seja, todos os países começam 
por serem produtores primários, sendo que este setor, numa primeira fase, é o 
predominante. No entanto, conforme as necessidades básicas humanas são satisfeitas, 
ocorre uma deslocação de recursos para outros setores de atividade. Posteriormente, à 
medida que o rendimento aumenta, com a procura de mais lazer por parte das pessoas e 
com a saturação crescente do mercado dos bens manufaturados, os recursos deslocam-
se gradualmente para os serviços, devido à elevada elasticidade do rendimento da 
procura destes últimos. 
No contexto das abordagens tradicionais destaca-se a teoria Baumol’s disease costs. 
Segundo Baumol (1996), em alguns setores de atividade, aumentos nos salários não 
correspondem diretamente a aumentos na produtividade. Por exemplo, o número de 
músicos necessários no século XIX para tocar uma sinfonia de Beethoven corresponde 
ao mesmo número de músicos no século XXI, no entanto, os salários pagos a estes 
músicos difere de século para século, contrariando o princípio da economia clássica. 
Com base em exemplos como este, e no que diz respeito à relação entre o crescimento 
dos setor dos serviços e a produtividade, Baumol demonstrou as diferenças na 
produtividade como o resultado do papel desempenhado pela força de trabalho em cada 
uma das atividades. Assim, torna-se importante fazer a distinção entre setores 
progressivos (setor secundário), em que o trabalho é considerado como um meio, e os 
setores não progressivos (parte do setor terciário) em que a força de trabalho é crucial 
no desenvolvimento das atividades (a retomar adiante). Baumol reforça a sua teoria 
indicando que, muitas vezes, a qualidade associada ao trabalho é fundamental, sendo 
difícil a introdução da tecnologia como forma de obtenção de ganhos de produtividade. 
Desta forma, a teoria de Baumol debruça-se sobre as consequências do baixo 
crescimento da produtividade no setor terciário, incluindo o setor público, pois são 
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atividades que dependem, essencialmente, do capital humano e os ganhos de 
produtividade provém, maioritariamente, da introdução das TICs (Maroto and 
Rubalcaba, 2008). 
Sendo que existe uma relação negativa entre o aumento da produtividade e o peso do 
setor terciário, tanto em termos de produção como em termos de emprego, a evolução 
em causa pode ser influenciada pelo tipo de serviços, sendo necessário fazer a distinção 
entre serviços progressivos e não progressivos. Os primeiros permitem a introdução das 
novas tecnologias e, assim, beneficiam de ganhos de produtividade, enquanto os 
segundos são essencialmente serviços intensivos em trabalho, que dificilmente 
incorporam novas tecnologias de informação, pelo que a probabilidade de registarem 
ganhos de produtividade é baixa (Maroto and Rubalcaba, 2008).   
A partir dos anos 1990 surgiram novas teorias subjacentes à análise dos serviços, 
levando a que a teoria tradicional de Baumol sofresse algumas críticas. A primeira 
crítica resulta de um debate concetual e estatístico, que se tem vindo a desenrolar ao 
longo dos últimos 10 anos, promovido em grande medida por um estudo efetuado por 
Gadrey (1996), pela OCDE e outras organizações internacionais, e que assentou na 
necessidade de se ter em consideração os efeitos indiretos, as medidas e os indicadores 
de produtividade nos serviços. A teoria de Baumol foi também criticada por De Bandt 
(1989) e Kox (2002) pelo facto de considerar somente a força de trabalho, descurando a 
importância de outros elementos na explicação do crescimento dos serviços e dos 
fatores condicionantes da produtividade, como por exemplo, a natureza dos serviços e a 
possibilidade de substituir o trabalho por capital. Outra crítica apresentada por Oulton 
(2001) mostra-nos que, se os recursos se deslocam em direção a indústrias onde a 
produtividade cresce de forma relativamente lenta, a taxa de crescimento da 
produtividade agregada irá abrandar. Esta conclusão é frequentemente aplicada às 
economias avançadas, onde os recursos são deslocados para os serviços relativamente 
estagnados (serviços não progressivos). Desta forma, o autor realça a necessidade de 
limitar a aplicação da teoria de Baumol somente aos serviços finais e não aos serviços 
intermédios, visto que  as indústrias de serviços progressivos, como por exemplo os 
serviços prestados às empresas, são produzidos principalmente para uso intermédio. Ou 
seja, a baixa produtividade nos serviços pode ser o reflexo de uma elevada 
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produtividade gerada por empresas que utilizam os serviços intermédios como input 
(Kox and Rubalcaba, 2007, Raa and Wolff, 2001, Fixler and Siegel, 1999). Por fim, 
surgiu outra crítica à teoria de Baumol como resultado das recentes abordagens 
empíricas que dão ênfase às atividades do setor dos serviços, especialmente, os que 
estão relacionados com as tecnologias de informação e comunicação. Neste contexto 
têm surgido alguns trabalhos (Van Ark and Piatkowski, 2004, O'Mahony and Van Ark, 
2003) que confirmam a associação dos ganhos de produtividade no setor dos serviços 
ao tipo de serviço prestado. Assim, os serviços intensivos em trabalho tendem a ter mais 
dificuldades em obter ganhos de produtividade, enquanto os serviços intensivos em 
capital, mais suscetíveis de beneficiar de ganhos de produtividade, apresentam um 
impacto positivo no crescimento económico.  
De forma a responder às críticas efetuadas à sua teoria, Baumol corrigiu e redefiniu a 
sua teoria, verificando que apenas um terço do setor dos serviços é reconhecido como 
atividades de baixa produtividade sendo que os restantes dois terços apresentam níveis 
de produtividade semelhantes (transportes) ou, até mesmo, superiores 
(telecomunicações) às do setor secundário (Rubalcaba and Maroto, 2007). Baumol 
reconhece, ainda, a importância da inovação e do conhecimento na evolução dos 
serviços para o crescimento económico. Como tal, o setor terciário é composto por 
atividades muito diferentes, surgindo a necessidade de fazer-se uma análise desagregada 
da composição do setor dos serviços de forma a melhorar a compreensão da relação 
entre este setor, a produtividade e o crescimento económico (Maroto-Sanchez, 2012). 
No que diz respeito ao fenómeno de terciarização, a literatura aponta diferentes fatores 
que o explicam. Um dos fatores determinantes assenta no aumento da procura de 
serviços intermédios devido à interdependência entre bens e serviços, o que impulsiona 
o incremento do emprego neste setor. Este determinante indica que o surgimento de 
muitos serviços está relacionado com as mudanças nos sistemas produtivos. Estas 
mudanças, marcadas pela maior flexibilidade dos processos de produção, associam-se a 
uma necessidade de utilizar serviços e fomentam a aquisição de serviços externos 
(externalização) (Maroto-Sanchez, 2012). Como consequência desta necessidade surge 
a criação de emprego em serviços mais especializados e profissionais, uma vez que as 
empresas necessitam de um leque diversificado de trabalhadores que desenvolvam 
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determinadas atividades, como por exemplo, processamento de informação e tomada de 
decisões a nível estratégico, trabalhadores que realizem estudos de mercado e criem 
novos produtos, responsáveis pelas vendas e marketing, contabilistas e trabalhadores 
encarregues pela segurança, manutenção e reparação das máquinas introduzidas 
(Bryson et al., 2007). 
Outro determinante explicativo da expansão do setor terciário encontra-se associado à 
lei de Engel, que justifica que o padrão de consumo das famílias altera-se consoante o 
seu rendimento disponível. Assim, quanto mais elevados forem os rendimentos 
disponíveis das famílias, menor será a proporção gasta em bens de consumo e maior é a 
proporção em bens e serviços como a saúde, a educação, o lazer, entre outros, uma vez 
que há uma maior valorização do tempo disponível por parte das famílias. Desta forma, 
este aumento do valor atribuído ao tempo das famílias levou a uma externalização 
progressiva das funções domésticas, contribuindo para uma diminuição do tempo 
despendido pelas famílias, proporcionando, ainda, o crescimento dos serviços. (Bryson 
et al., 2007). Desta forma, esta lei tem impacto direto no aumento do peso dos serviços 
nas economias pois a procura de serviços é elástica face a variações no rendimento das 
famílias. Assim, nos países em que o rendimento per capita é maior, a participação do 
setor dos serviços na criação de emprego é também maior (Maroto-Sanchez, 2012). 
Como referido anteriormente, o aumento da procura por serviços de saúde e educação 
justifica uma parte importante no crescimento dos serviços e, consequentemente, da 
economia. No que diz respeito aos serviços de saúde, estes têm vindo a aumentar 
principalmente devido às alterações na composição demográfica da população dos 
países modernos. Esta é uma população constituída essencialmente por pessoas de 
meia-idade e/ou idosas que requerem elevados níveis de cuidados médicos, não 
descurando o aumento da esperança média de vida como fator impulsionador deste 
setor. Além dos fatores enunciados, o crescimento e desenvolvimento de serviços pode 
ser fundamentado com o aumento da importância relativa do capital humano, num 
contexto em que o setor dos serviços é responsável por grande parte do emprego criado, 
com um potencial crescente para absorver um elevado número de recursos qualificados. 
Com mercados cada vez mais integrados internacionalmente, as empresas sentem a 
necessidade de acompanhar as mudanças provocadas pela globalização, apostando cada 
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vez mais em recursos humanos especializados (Maroto-Sanchez, 2012). Assim, no que 
concerne ao setor da educação, este tem ganho importância devido, fundamentalmente, 
às mudanças no mercado de trabalho bem como ao aumento da procura por mais 
competências, como por exemplo, o conhecimento a nível de informática, 
impulsionando o crescimento deste setor em todos os níveis. A procura pelo ensino 
superior, abrangendo diversos canais como é o caso das oportunidades oferecidas pela 
internet, a mobilidade internacional de estudantes, entre outros, é também um 
determinante do crescimento do setor terciário (Bryson et al., 2007). 
Por outro lado, a integração das tecnologias de informação nos serviços impulsiona o 
aumento do peso deste setor nas economias (Guisado-Gonzalez et al., 2013, Maroto-
Sanchez, 2012). As tecnologias de informação e comunicação (TIC) têm ajudado a 
revolucionar o setor terciário através da eliminação de barreiras geográficas. Deste 
modo, as TIC permitem a reformulação da forma como são prestados alguns serviços 
mas, também, possibilitam o surgimento de novos serviços anteriormente impossíveis. 
Para além dos determinantes apresentados, o crescimento e desenvolvimento do setor 
terciário pode ainda ser explicado pelo comércio internacional, sendo que a receita de 
muitas regiões provém, principalmente, da venda de serviços a clientes situados noutros 
lugares. A exportação e importação dos serviços pode ser feita de diversas formas: 
turismo, royalties, lucro de empréstimos bancários, ente outros. Os serviços poderão, 
ainda, ser negociados de forma global, compreendendo cerca de 20% do comércio 
internacional (Bryson et al., 2007). 
Outra razão para o crescimento dos serviços diz respeito à crescente subcontratação de 
serviços como resposta ao aumento da concorrência, isto é, aliando a redução dos custos 
aos aumentos na produtividade. Tal foi possível através da inovação tecnológica, 
ultrapassando-se a ideia de que os serviços são uniformemente intensivos em capital 
humano. Apesar da subcontratação e externalização serem conceitos aplicados, 
especialmente, às empresas do setor secundário, torna-se cada vez mais comum aplica-
los às empresas do setor terciário, como forma de enfrentar as pressões competitivas 
para reduzir custos (Bryson et al., 2007). 
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Por fim, o aumento do impacto do Estado na economia é considerado como um 
determinante do crescimento do setor dos serviços. O Estado é responsável pelos 
mercados, pela construção de infraestruturas, pelo controlo da oferta de moeda, pelo 
desenvolvimento das atividades económicas, entre outros. Este poderá atuar de forma 
direta ou indireta sendo que, de ambas as formas, contribui para o crescimento e 
desenvolvimento dos serviços. Desta forma, o Estado coopera diretamente através da 
criação de novos serviços relacionados com as atividades do Estado aumentando, 
consequentemente, o emprego no setor público (Bryson et al., 2007). Por outro lado, o 
contributo de forma indireta passa pelo estabelecimento de novas regulamentações ou 
criação de novas leis que permitem o aparecimento ou consolidação de novos serviços 
(Maroto-Sanchez, 2012), como por exemplo, advogados, contabilistas, consultores, 
entre outros especialistas que auxiliam as empresas nas mais diversas áreas (Bryson et 
al., 2007). 
Face ao exposto anteriormente, percebe-se o aumento do peso do setor terciário no 
desenvolvimento e no crescimento das economias. Deste modo, o estudo deste setor é 
essencial pois, como é referido por Maroto-Sanchez (2012), este representa a maior 
parte das economias desenvolvidas e encontra-se cada vez mais integrado no sistema de 
produção. Ainda, os serviços desempenham um papel muito ativo na integração do 
mercado e na globalização. 
Em particular, os Knowledge-Intensive Business Services (KIBS) – serviços 
progressivos - representam uma parte importante dos setores intensivos em 
conhecimento em cada economia (Zieba, 2013). Para Muller and Zenker (2001) e Baláž 
(2004), a evolução deste setor de atividade é o resultado do progresso económico das 
economias modernas, contribuindo para o aumento das vendas e do número de pessoas 
empregues no setor dos serviços. Muller and Zenker (2001) consideram os KIBS como 
serviços e operações com elevado valor intelectual e altamente dependentes do 
conhecimento profissional. Já Baláž (2004) associa os KIBS a atividades realizadas por 
empresas privadas e organizações que dependem fortemente de conhecimento 
profissional (conhecimento ou experiência relacionada a uma disciplina específica ou de 




No entanto, estas definições não refletem a diversidade das atividades associadas aos 
KIBS. Assim, Muller and Zenker (2001) e outros autores subdividem os KIBS em duas 
categorias: KIBS I - os serviços profissionais tradicionais, cujo objetivo prende-se em 
ajudar os utilizadores a navegar e/ou negociar com sistemas complexos que 
tradicionalmente não são muito técnicos; KIBS II - KIBS baseados em tecnologia que 
corresponde a novos serviços conectados com a tecnologia, com a produção e com a 
transferência de conhecimento sobre novas tecnologias (Guimarães and Meirelles, 
2014). Os primeiros dizem respeito a atividades associadas ao marketing, publicidade, 
consultoria, entre outros. Os segundos correspondem a atividades de design de software 
e outras atividades informáticas (Muller and Zenker, 2001).  
Este tipo de serviços caracterizam-se pelo conhecimento intensivo fornecido aos seus 
clientes, pela função dos problemas resolvidos e pela forte interação/ relacionamento 
com os clientes (Muller and Doloreux, 2009, Muller and Zenker, 2001). Desta forma, o 
fluxo de conhecimento não tem caráter unilateral uma vez que, resultante da interação 
no decorrer da prestação do serviço, há uma aquisição de conhecimentos dos clientes 
que permite oferecer soluções específicas a cada cliente e, ainda, melhorar a sua base de 
conhecimento. Os KIBS desempenham, muitas vezes posições específicas nos sistemas 
de informação ou, como é referido por Czarnitzki and Spielkamp (2000), são 
considerados como “pontes para a inovação”.  
É largamente reconhecido que a mudança tecnológica e a inovação são os principais 
condutores do crescimento económico e estão no cerne do processo competitivo. A 
inovação é um processo complexo (Broekel and Brenner, 2011, Hollenstein, 2003) que 
ocorre ao longo de várias fases: desde a pesquisa básica até à penetração no mercado 
através de novos produtos e introdução de novas técnicas de produção dentro das 
empresas (Hollenstein, 2003). A inovação é um processo não linear, interativo (Fitjar et 
al., 2013, Muller and Zenker, 2001) - envolve tanto as empresas como um conjunto 
diversificado de autores organizacionais (públicos e semipúblicos) que, ao interagir com 
as empresas apoiam o desenvolvimento das economias - e evolutivo baseado no 
conhecimento (Muller and Zenker, 2001). A inovação é, cada vez mais, uma 
combinação entre tecnologias, habilidades e competências adquiridas fora dos limites 
das empresas inovadoras (Varis and Littunen, 2012). Por fim, o processo de inovação 
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engloba investigação, aprendizagem e resolução de problemas complexos contribuindo 
para a criação de conhecimento (Koschatzky, 1999). Desta forma, é considerado como 
um processo fundamental para a criação de valor acrescentado para as empresas 
(Bryson et al., 2012). 
O elemento mais importante nos processos de inovação é o capital humano podendo 
estar organizado em grupos, equipas ou de forma individual. Assim, os recursos 
humanos são considerados como sendo fundamentais no processo de inovação enquanto 
outros fatores são considerados como elementos de apoio neste mesmo processo 
(Broekel and Brenner, 2011).  
Porém, apesar do conhecimento da importância da inovação nos serviços e o impacto no 
desempenho económico, este assunto é, muitas vezes, negligenciado (Cainelli and 
Cainelli, 2006). Tal acontece porque mantêm-se a ideia de que os serviços são 
improdutivos, com baixa intensidade de capital, incapazes de inovar e que se limitam a 
adotar as inovações tecnológicas provenientes do setor industrial. Contudo, como já foi 
amplamente explicado anteriormente, tais argumentos não poderiam estar mais 
desajustados. Esta ideia errada pode causar dificuldades nas economias dominadas pelo 
setor terciário no que toca à dinamização deste setor, com elevada importância para o 
futuro das empresas e das próprias nações (Gallouj, 2002). 
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2.3. Regiões Insulares: conceito, principais problemas e desempenho 
económico 
As regiões insulares ou ilhas caracterizam-se pela descontinuidade do espaço e, por 
vezes, são consideradas como locais de difícil acesso (Spilanis et al., 2012), sendo que 
aspetos como a dimensão da população, a distância entre comunidades, o nível de 
desenvolvimento económico e os níveis de migração contribuem para o isolamento 
destas regiões (Cheong and Hazelwood, 2014). As regiões insulares podem ainda ser 
definidas como espaços isolados devido a barreiras físicas e culturais (Cheong and 
Hazelwood, 2014), ou seja, poderão ser sistemas fechados e limitados em muitos 
aspetos (Deschenes and Chertow, 2004). As ilhas podem também ser simplesmente 
definidas como uma porção de terra rodeada por água não ligada permanentemente a 
um continente (Spilanis et al., 2013). Estas regiões são frequentemente associadas a 
espaços idílicos, apresentando um estilo de vida exótico que permite escapar à rotina do 
dia-a-dia (Frias and Cabral, 2013, Lim and Patterson, 2008). 
Estas regiões enfrentam uma multiplicidade de problemas económicos devido à sua 
pequena dimensão, à distância relativamente a outras regiões, à propensão a desastres, à 
fragilidade do ambiente, à insularidade (Lim and Patterson, 2008), entre outros aspetos, 
que contribuem para a vulnerabilidade económica destas regiões (Blancard and Hoarau, 
2013, Briguglio et al., 2009, Adrianto and Matsuda, 2004).  
A pequena dimensão destas regiões torna-se economicamente desvantajosa uma vez que 
os recursos naturais existentes são limitados e persiste uma grande necessidade de 
importação de bens e serviços, tornando as suas economias altamente dependentes do 
exterior. Assim, a pequena dimensão do mercado interno dificulta ou até mesmo 
impossibilita a implementação de economias de escala (Armstrong and Read, 2006) e, 
por conseguinte, torna difícil competir noutros mercados devido à baixa produção e ao 
elevado preço (Lim and Patterson, 2008). Por fim, a dimensão destas regiões cria 
problemas de carência de formação dos recursos humanos, sendo estes obrigados 
frequentemente a investir na aquisição de competências fora das regiões insulares 
(Briguglio, 1998, Briguglio, 1995).  
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O isolamento também influencia o desempenho económico destas regiões sendo o 
maior inconveniente das mesmas (Lim and Patterson, 2008). Assim, realçam-se os 
problemas com os transportes (Armstrong and Read, 2006) e as comunicações 
(Adrianto and Matsuda, 2004). Estas regiões são confrontadas com elevados custos de 
transporte, uma vez que caracterizam-se por estarem rodeadas por mar, apenas podendo 
recorrer a transportes marítimos ou aéreos. Deste modo, estão sujeitas a problemas 
inerentes a este tipo de transportes, como por exemplo, a escassa frequência, os atrasos, 
o cancelamento devido às condições atmosféricas, entre outros (Briguglio, 1998, 
Briguglio, 1995). No entanto, o progresso tecnológico observado na área dos transportes 
tem permitido uma maior conetividade com o exterior diminuindo, até certo ponto, a 
distância física; porém, esta melhoria não garante o progresso económico das regiões 
insulares (Frias and Cabral, 2013). Para além dos elevados custos associados ao 
isolamento destas regiões salienta-se outro aspeto que diz respeito às incertezas 
relativamente ao abastecimento de bens, o que implica incorrer em grandes stocks de 
forma a responder às flutuações da procura (Frias and Cabral, 2013), estando depois 
sujeitas aos custos de armazenamento, entre outros (Briguglio, 1998, Briguglio, 1995). 
Desta forma, todas as empresas sediadas nestas regiões têm de saber lidar com estes 
inconvenientes na realização dos seus planos de gestão (Frias and Cabral, 2013). 
Outro problema indicado por Adriano and Matsuda (2004) e por Briguglio (1995) 
assenta na elevada propensão a desastres naturais a que estas regiões estão expostas 
devido às características ambientais. Assim, a subsistência destas regiões estará 
comprometida devido à singularidade das suas características, podendo ocorrer a 
destruição de ecossistemas e, ainda, agravar-se o isolamento destas regiões caso ocorra 
o cancelamento dos transportes e das vias de comunicação. 
Por fim, Briguglio (1998, 1995) identifica outros problemas que influenciam o 
desempenho económico das regiões insulares, evidenciando as limitações no 
desenvolvimento de tecnologias uma vez que estas regiões normalmente não possuem 
condições financeiras que permitam investimento suficiente em Investigação e 
Desenvolvimento (I&D), dependendo fundamentalmente de tecnologia importada. 
Identifica também aspetos relacionados com fatores demográficos como é o caso da 
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emigração (entre ilhas ou para o exterior das regiões insulares) provocada pela carência 
de oportunidades de emprego, de educação e de necessidades de especialização. 
O Quadro 2 sistematiza os problemas enfrentados por estas regiões e que fomos 
identificando, subdividindo-os em três categorias: geográficos, ambientais e 
socioeconómicos.  
Contudo, apesar de todos os problemas económicos que enfrentam, as regiões insulares 
possuem como vantagem a capacidade de produzir bens e serviços especializados como 
é o caso do turismo e da pesca (Adrianto and Matsuda, 2004), devido à sua localização 
geográfica e à cultura, ou seja, devido a características de natureza intrínseca (Lim and 
Patterson, 2008). 
Concluindo, o isolamento destas regiões pode tornar-se um obstáculo atroz ao 
desenvolvimento económico e ao acesso aos serviços, uma vez que as economias destas 
regiões estão expostas a aspetos muitas vezes não controláveis (Briguglio, 1995). No 
entanto, cabe a estas regiões aproveitar os seus pontos fortes, como são as 
características inatas que permitem a especialização em determinados bens e serviços, e 
tentar ultrapassar as ameaças a que estão expostas constantemente. 
Quadro 2: Os problemas associados às regiões insulares 
Categoria do problema Problema Autores 
Geográficos 
Pequena dimensão 
Blancard and Hoarau, 2013; Lim and Patterson, 2008; 
Briguglio, 1998; Briguglio, 1995 
Isolamento 
Blancard and Hoarau, 2013; Lim and Patterson, 2008; 
Adrianto and Matsuda, 2004; Briguglio, 1998; 
Briguglio, 1995 
Limitada existência de 
recursos naturais 
Briguglio, 1998; Briguglio, 1995 
Ambientais 
Fragilidade dos ecossistemas 
Blancard and Hoarau, 2013; Briguglio, 1998; 
Briguglio, 1995 
Propensão a desastres naturais Adrianto and Matsuda, 2004; Briguglio, 1995 
Socioeconómicos 
Dificuldade na 
implementação de economias 
de escala 
Blancard and Hoarau, 2013; Lim and Patterson, 2008; 
Briguglio, 1998; Briguglio, 1995 
Elevada dependência de 
produtos importados 
Blancard and Hoarau, 2013; Briguglio, 1998; 
Briguglio, 1995 
Carência de recursos humanos 
qualificados 
Blancard and Hoarau, 2013; Briguglio, 1998; 
Briguglio, 1995 




Briguglio, 1998; Briguglio, 1995 
Elevados custos de transporte 
e comunicação 
Frias and Cabral, 2013; Briguglio, 1998; Briguglio, 
1995 
Fonte: Elaboração própria 
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Como referido anteriormente, na literatura teórica, a questão da insularidade é muitas 
vezes relacionada com o desempenho económico das regiões insulares. No entanto, na 
literatura empírica, esta relação entre a insularidade e o desempenho económico não é 
tão evidente, sendo que a literatura existente é limitada e com conclusões fragmentadas. 
Depois de uma investigação extensa da literatura, encontrámos apenas 6 estudos 
empíricos (Quadro 3) que relacionam a insularidade com o desempenho económico. A 
maioria destes estudos foram efetuados utilizando, como amostra, ilhas pertencentes à 
UE. 
Spilanis et al. (2013) comparam o desempenho de um conjunto de regiões insulares com 
a média da UE 27 através de vários indicadores de insularidade, concluindo que o baixo 
desempenho económico da maioria das regiões estudadas pode ser provocado pela baixa 
atratividade das mesmas, sendo este aspeto influenciado, direta ou indiretamente, pela 
insularidade. Os autores afirmam, também, que as ilhas que apresentam melhor 
desempenho económico são aquelas em que o PIB é influenciado por variáveis 
exógenas ou as que se especializam em atividades de baixo valor agregado, como é o 
caso do turismo, comprovando a ideia de Armstrong et al. (2012) que afirmam que as 
ilhas são altamente dependentes de especialização de nichos de mercado. Para este 
efeito, os autores têm em consideração diversas variáveis para além do PIB per capita, 
construindo um conjunto de indicadores que permitem perceber que, efetivamente, a 
insularidade tem de ser considerada como uma característica permanente que irá afetar 
o desempenho destas regiões. Por fim, os autores realçam a necessidade de implementar 
estratégias adaptadas às particularidades destas regiões, fomentando o crescimento 
sustentável, inteligente e inclusivo. Desta forma, Armstrong et al. (2012), a partir de um 
estudo de caso sobre o impacto do programa FEDER (Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional) num conjunto de regiões da UE, com características 
geográficas específicas (ilhas, regiões montanhosas e zonas escassamente povoadas), 
mostra-nos a importância de implementar medidas proativas com vista a compensar as 
fragilidades destas regiões e alterar a conotação negativa associada à insularidade. Estes 
últimos autores evidenciam a necessidade de considerar a insularidade com outros 
desafios como é o caso do despovoamento, envelhecimento da população ativa e 
reduzidas taxas de natalidade.  
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Armstrong et al. (2006) utilizam como amostra um conjunto de ilhas pertencentes aos 
Estados-membros que possuem o maior número de ilhas da UE: Grécia e Reino Unido. 
Assim, a partir de uma análise de clusters e utilizando a relação entre o Rendimento per 
capita e um conjunto de características geográficas e económicas das ilhas em estudo, 
verifica-se que estas, mesmo pertencendo a dois Estados-membros com características 
sociais e económicas diferentes, conseguem partilhar algumas semelhanças relacionadas 
com o afastamento aos principais mercados da UE e com o facto de terem economias 
baseadas, essencialmente, na atividade turística. Desta forma, percebe-se que a 
insularidade, só por si, é um condicionante do desempenho económico. Ainda, de 
acordo com os estudos existentes, a dimensão territorial e demográfica não são 
condicionantes diretos do desempenho económico mas sim a acessibilidade, fator 
identificado como a chave para o desenvolvimento económico das regiões. Briguglio 
(1995) recorre ao Índice de Vulnerabilidade Económica para demonstrar que as regiões 
insulares não apresentam baixos níveis de desempenho económico somente pelas suas 
características intrínsecas, mas também devido às forças externas a que estão expostas. 
Contudo, Armstrong and Read (2006) e Armstrong et al. (1998) através de um estudo a 
126 territórios independentes e regiões autónomas e a 105 microestados (incluindo 
ilhas), respetivamente, questionam que a insularidade seja uma desvantagem para as 
regiões em análise. No primeiro caso, a partir da observação do PNB per capita e das 
variáveis independentes (dimensão, insularidade, isolamento, arquipélagos e estados 
montanhosos) verifica-se que o facto das regiões analisadas serem consideradas estados 
insulares não implica ter, necessariamente, um PNB baixo nem serem considerados 
economicamente vulneráveis. Porém, existem duas características que poderão 
contribuir negativamente para o bom desempenho destas regiões: o afastamento a 
grandes mercados globais e o facto de as regiões não possuírem litoral. No segundo 
caso, Armstrong et al. (1998) relacionam o PIB per capita com um conjunto de 
variáveis (8 variáveis, das quais 7 são binárias) de forma a demonstrarem que a 




Quadro 3: Síntese de estudos empíricos que se focam no desenvolvimento económico nas regiões insulares 
Autores Unidade de Análise Indicadores de insularidade Variáveis Método Conclusões 
Spilanis et 
al. (2013) 
UE 27 para 
comparações; NUTS 
nível 0, incluindo 11 
Estados-Membros 
com ilhas no nível 
NUTS 2 ou 3; 
Regiões insulares ou 
ilhas NUTS 2 (9 no 
total); 
Regiões insulares ou 
ilhas NUTS 3 (20 no 
total) 
"Attractiveness Direct Index" - relaciona os efeitos diretos da insularidade com a 
atratividade para as atividades económicas e para residentes nestas regiões, 
utilizando as seguintes variáveis: o valor médio do FUA (functional urban area) e o 
indicador de acessibilidade muldimodal ESPON. 
"Attractiveness Indirect Index" - permite perceber os efeitos indiretos entre a 
insularidade e a atratividade utilizando indicadores relacionados com "Lisbon 
Strategy” que tem como objetivo a fomentação do crescimento inteligente, do 
crescimento inclusivo, do crescimento sustentável e, ainda, o governo. Assim, utiliza 
as seguintes variáveis: % da população com baixo nível de escolaridade no total da 
população (2008); % das atividades de I&D no PIB (2008, 2007 para NUTS 2); % 
de domicílios com acesso à banda larga no total dos domicílios; taxa de desemprego 
dos 15 aos 24 anos (2008); número de funcionários públicos; parcerias do governo e 
estrutura administrativa. 
"Attractiveness Assets Index" - permite avaliar a atratividade com base no potencial 
natural e cultural das ilhas: expressa o crescimento sustentável dos Objetivos da 
"Lisbon Strategy" com o uso de dois indicadores, um para o capital ambiental e um 
para o capital cultural; capital ambiental: % das zonas Natura 20003 na área total e 
capital cultural: índice composto - densidade de monumentos culturais 
(monumentos, eventos, paisagens) e infraestruturas culturais (museus, teatros, 
galerias). 
PIB per capita; State Index; Change Index; 
Attractiveness Direct Index; Attractiveness Indirect 
Index; Attractiveness Assets Index. 
 
Notas: 
"State index" – índice construído a partir das seguintes 
variáveis: PIB per capita (2006), % da população ativa 
no total da população (2006), % da população com mais 
de 65 anos no total da população (2007), taxa de 
desemprego (2008) e a % de terra artificial sobre a área 
total (grau de artificialização); 
"Change Index" – alterações na população (%), 
alterações no PIB per capita (%) e alterações na 
população ativa (%);  
 
Estatística descritiva 
- o cálculo de cada 
índice baseia-se na 




assumindo o mesmo 
peso de cada um dos 
indicadores que 
compõem o índice.  
O baixo desempenho da maioria 
das ilhas pode ser atribuído à 
baixa atratividade influenciada, 
direta ou indiretamente, pela 
insularidade. 
                                                        
3 Rede ecológica para conservar os habitats e as espécies selvagens raras, ameaçadas ou vulneráveis na União Europeia, resultante da implementação de duas diretivas 
distintas: Diretiva Aves (79/409/CEE, de 2 de Abril), relativa à conservação das aves selvagens e a Diretiva Habitats (92/43/CEE, de 21 de Maio), relativa à proteção 






15 regiões (NUTS 
2) e 6 regiões 
(NUTS 3 ou 
inferiores) da UE 
- - 




revisão de literatura; 
revisão da política; 
documentos de 
avaliação anteriores; 
entrevistas e focus 
group) 
 
Estudo dividido em 
2 fases: a 1ª fase, 
correspondente às 
primeiras 15 regiões 
(NUTS 2), incluiu 
uma ampla análise 
constituindo a base 
para uma segunda 
análise, 2ª fase, mais 
profunda, às 
restantes 6 regiões 
(NUTS 3). 
 
É preciso considerar a 
insularidade com os restantes 
desafios geográficos para o 
desempenho económico; as ilhas 
têm uma forte dependência de 
especialização em nichos de 
mercado; a implementação do 
programa FEDER (Fundo 
Europeu de Desenvolvimento 
Regional) trouxe benefícios para 
as ilhas, no entanto, continuam a 
ser implementadas políticas 
reativas com o objetivo de 










Insularidade - variável binária que indica se o território é uma ilha (ou arquipélago) 
ou não. Espera-se uma relação negativa com PNB per capita. 
Dependente: PNB per capita; 
 
Independentes: dimensão; insularidade; isolamento; 
arquipélagos; estados montanhosos. 
Métodos estatísticos 
para dados não 








Modelo de regressão 
para conjunto de 
dados binários e 
ordinais. 
A pequena dimensão não é uma 
barreira para o crescimento, 
sendo que os pequenos estados 
mostraram um bom desempenho 
económico. O facto de ser um 
estado insular não implica 
possuir um PNB baixo nem ser 
mais vulnerável 
economicamente. Existem duas 
características das regiões 
insulares que têm um impacto 
negativo no seu desempenho: o 
afastamento aos mercados 






123 ilhas (63 ilhas 
pertencentes à 
Grécia e 60 ilhas 
pertencentes ao 
Reino Unido - 
Estados Membros 
que têm o maior 
número de ilhas da 
UE) 
Índice de acessibilidade – Permite medir a localização de uma região tendo em 
conta  as oportunidades, as atividades e os ativos, tais como a população, atividades 
económicas, universidades ou atrações turísticas. 
 
Índice periférico – Pretende medir a acessibilidade a partir de qualquer uma região 
para todas as outras regiões da UE. 
 
Dependente: rendimento per capita 
 
Independentes: características geográficas - área do 
terreno; população; densidade populacional; acesso à 
capital nacional; acesso à UE; índice periférico (ECU); 
aeródromo (tem ou não). 
Características económicas - população ativa; 
população masculina; população feminina; idade de 
trabalho; % de empregados; % de trabalhadores por 
conta própria; % de desempregados; % da população 
que trabalha na agricultura; % da população que 
trabalha na indústria; % da população que trabalha nos 
serviços; taxa de ocupação (% de habitações ocupadas 
no total das moradias). 
Análise de cluster 
Em ambos os países as ilhas 
tendem a apresentar níveis de 
desempenho económico 
relativamente baixos uma vez 
que a sua atividade económica é 
inteiramente à base das 
atividades pertencentes ao setor 
primário. 
 
A acessibilidade é um fator 
chave no desenvolvimento 
económico das ilhas pois 
permite desenvolver a economia 





(incluindo ilhas) da 
África subsariana; 
do Sul da Ásia, do 
Médio Oriente, da 
África do Norte, da 
Europa Oriental, da 
América Latina, do 
Caribe, do Leste 
Asiático, do 
Pacífico, da Europa 
Ocidental e da 
América do Norte 
REGION: codificação dos microestados – 1 a 8 – consoante a região em que se 
localiza;  
ISLAND: variável binária que indica se o microestado é uma ilha ou não;  
TOURISM: variável binária que indica se um microestado tem menos (0) ou mais 
(1) turistas por 1000 habitantes do que o média mundial (mediana) de um país; 
AGRIC: variável binária que indica se um microestado tem ou não uma 
percentagem mais elevada do seu PIB no setor agrícola do que a média mundial;  
RESOUR: variável binária que indica se um microestado tem ou não um recurso 
valioso para exportação; 
FINAN: variável binária que indica a presença ou ausência de um setor financeiro 
forte; 
MANFG: variável binária que indica se um microestado tem ou não uma 
percentagem mais elevada do seu PIB no setor secundário do que o média mundial. 
Dependente: PIB per capita; 
 
Independentes: REGION; ISLAND; TOURISM; 
AGRIC; RESOUR; FINAN; MANFG. 
 
Método de Wilks 
A insularidade não representa 
uma desvantagem paras as 
regiões em análise. 
Briguglio 
(1995) 
114 Países (21 
SIDS) 
Índice de vulnerabilidade económica – índice composto pelo índice de exposição 
económica, índice de isolamento e índice de propensão a desastres. Pretende medir a 
fragilidade económica de determinadas regiões face a forças externas.  
 
Quanto maior a incidência das três variáveis num determinado país, maior o grau de 
vulnerabilidade no mesmo país, tudo o resto, incluindo o PIB per capita, constante. 
- Índice de vulnerabilidade económica; 
- Índice de exposição económica – mede a exposição a 
condições económicas exteriores e é calculado através 
do rácio entre a soma das exportações e importações em 
relação ao PIB; 
- Índice de isolamento – mede a insularidade e o 
afastamento como o rácio entre os custos de transporte e 
o custo total de exportação; 
- Índice de propensão a desastres naturais - apresentado 




logaritmos para a 
construção do índice 
de vulnerabilidade 
económica. 
Apesar dos pequenos estados 
insulares em desenvolvimento 
apresentarem diversos indícios 
de que têm uma economia forte, 
os fatores a que estão expostos 
(insularidade, afastamento, 
propensão a desastres naturais) 






Com base na revisão de literatura apresentada anteriormente, o Quadro 4 apresenta uma 
síntese dos potenciais determinantes do desempenho económico nas regiões insulares. 
Esta sistematização serve como ponto de partida para a construção do inquérito a ser 
implementado na ilha de São Miguel às empresas do setor terciário. Esta síntese 
permite, por um lado, agrupar os determinantes do desempenho económico das 
empresas e, por outro lado, identificar o conjunto de problemas associados à 
insularidade a que, as regiões insulares, em geral, e as empresas, em particular, estão 
expostas.  
Os principais problemas associados à insularidade identificados na literatura, potenciais 
responsáveis por fracos desempenhos económicos das empresas aí localizadas, são: a 
pequena dimensão, a acessibilidade e o nível de desenvolvimento das regiões, 
associado, por exemplo, à carência de recursos humanos qualificados e a elevados 
custos de transporte e comunicação. 
  
Quadro 4: Os determinantes do desempenho económico e os problemas da insularidade 
Determinantes do desempenho económico Problemas associados à insularidade 
Dimensão da empresa 
o Número de empregados 
o Volume de negócios 
Pequena dimensão (territorial, geográfica e económica) 
o Pequena dimensão 
o Elevada dependência de produtos importados 
o Carência de recursos humanos qualificados 




o Elevados custos de transporte e comunicação 
Competências recursos humanos 
o Nível de educação dos trabalhadores 
Nível de desenvolvimento 





A metodologia a implementar neste trabalho está dividida em duas partes: a primeira 
corresponde a uma análise de dados secundários retirados das bases de dados do 
Instituto Nacional de Estatística (INE) relativamente a estatísticas territoriais; a segunda 
consiste na implementação de um inquérito às empresas do setor terciário localizadas 
em 6 concelhos (Lagoa, Nordeste, Ponta Delgada, Povoação, Ribeira Grande e 
Nordeste) de uma ilha da Região Autónoma dos Açores, a Ilha de São Miguel, tendo 
como objetivo a análise da perceção sobre os fatores potencialmente determinantes do 
desempenho económico das empresas de serviços localizadas em regiões insulares. 
3.1. Recolha e análise de dados secundários 
Nesta secção será apresentada uma caracterização do tecido produtivo numa perspetiva 
comparativa ao nível regional, NUTS II (Nomenclatura das Unidades Territoriais para 
Fins Estatísticos), através de uma análise efetuada a dados estatísticos do INE para o 
período de 2004 a 2012. Nas figuras apresentadas em seguida, por motivos de 
simplificação e possibilidade de leitura da informação, são apenas visualizados os dados 
correspondentes aos anos 2004, 2008 e 2012.4 
A Figura 1 indica a evolução, em percentagem, do número de empresas dos setores de 
atividade por localização geográfica. Começando pelo setor primário, o Centro, o 
Alentejo, o Algarve e a Região Autónoma dos Açores (RAA) apresentam valores acima 
da média de Portugal, sendo que na RAA este setor apresenta um elevado número de 
empresas quando comparado com as restantes regiões. Por outro lado, as regiões Norte, 
Lisboa e a Região Autónoma da Madeira (RAM) mostram valores abaixo da média 
nacional.  
O peso relativo do setor primário sofreu, para a média da economia portuguesa, um 
declínio ao longo do período de análise uma vez que no ano de 2004 este setor 
contribuía com 5% e, no ano de 2008, a sua contribuição baixou para 4,6%. Porém, em 
2012 esta situação inverteu-se, passando a contribuir com 5,3% (média nacional) para o 
total da economia.  
                                                        
4 Em anexo são disponibilizadas tabelas com a informação completa. 
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Para a RAA este setor apresenta uma importância elevada no que toca ao número de 
empresas sedeadas nesta região visto que, em 2012, contribuía com 24,4%,valor este 
muito acima da média nacional (5%) e das restantes regiões NUTS II. 
No que diz respeito ao setor secundário, verifica-se que, o número relativo de empresas 
neste setor sofreu um declínio no período em análise (2004 a 2012), sendo que a média 
nacional era de 20,3% no ano 2004 e passou para 15,2% em 2012. As regiões que 
apresentam valores acima da média, para este setor de atividade, são o Norte e o Centro. 
As regiões Lisboa, Alentejo, Algarve, RAA e RAM, encontram-se abaixo da média 
nacional.  
Por fim, o setor terciário é o que possui o maior número relativo de empresas, 
verificando-se claramente o fenómeno da terciarização em Portugal. Assim sendo, este é 
o setor que apresenta uma evolução positiva contínua em todas as regiões analisadas. 
Algumas das regiões encontram-se abaixo da média nacional como é o caso das regiões 
Norte, Centro, Alentejo e RAA. A região de Lisboa e a RAM encontram-se acima da 
média nacional. 
Figura 1: Evolução (%) do número de empresas por setor de atividade e localização geográfica 
 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), 
acedido a 8 de dezembro de 2014.  
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A análise descritiva que nos permitirá retratar o tecido produtivo da RAA passará a 
debruçar-se, face aos objetivos de investigação propostos neste trabalho, sobre as 
empresas do setor terciário.  
Na Figura 2 é representada a evolução relativa do número de empresas do setor terciário 
para as NUTS II. O setor terciário é constituído maioritariamente por empresas 
pertencentes ao comércio. Para Lisboa, Algarve, RAA e RAM, regiões que se 
encontram abaixo da média nacional (28%), o peso desta atividade no total do setor dos 
serviços, é de 21,8%, 26,7%, 24,6% e 23,2% respetivamente, no ano 2012. O Norte, o 
Centro e o Alentejo apresentam valores acima da média de Portugal, contribuindo com 
31,3%, 32,3% e 32,5%, respetivamente para o setor terciário, no ano 2012.  
Desta forma, o setor do comércio é o que apresenta o maior número de empresas em 
todas as regiões, sendo possível verificar a importância deste setor de atividade para 
todas as regiões analisadas.  
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Figura 2: Evolução (%) do número de empresas, do setor terciário, por localização geográfica 
 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), 
acedido a 8 de dezembro de 2014. 
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Analisando a Figura 3, verifica-se que o setor do comércio apresenta também uma 
elevada importância ao nível do número de trabalhadores empregados, em todas as 
regiões. 
 
Figura 3: Evolução (%) do número de trabalhadores, do setor terciário, por localização geográfica 
 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), 
acedido a 8 de dezembro de 2014. 
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A Figura 4 representa a evolução do número relativo de empresas do setor terciário 
intensivas em conhecimento de alta tecnologia. Deste modo, constata-se que o maior 
número deste tipo de empresas localiza-se na região de Lisboa, apresentando valores 
superiores à média nacional, durante todo o período de análise (2004 a 2012). A RAA é 
a região que, depois de Lisboa, se destaca apresentando ao longo do período valores 
relativamente superiores à média nacional ao contrário das restantes regiões.  
A explicação para esta evidência relativa à RAA reside no facto de, durante o período 
em análise, as empresas açorianas terem beneficiado de uma diversidade de medidas de 
apoio ao investimento. Apesar de não existir uma medida específica para o setor 
terciário, os III e IV Quadros Comunitários de Apoio apresentaram várias medidas de 
apoio ao investimento na RAA, suportando apoios tanto para empresas existentes como 
para a constituição de novas empresas, considerando como despesa elegível a aquisição 
de tecnologia/equipamentos. Assim, dinamizaram o aparecimento e desenvolvimento de 
empresas de serviços intensivos em conhecimento. Mais concretamente, as empresas da 
RAA beneficiaram do programa SIDER (Sistema de Incentivos para o 
Desenvolvimento Regional). Este programa procura estimular o desenvolvimento 
sustentável das regiões, através de um conjunto de medidas que visam o reforço da 
produtividade e competitividade das empresas, traduzidas em diversos subsistemas de 
apoio: ao Desenvolvimento Local, ao Desenvolvimento do Turismo, ao 
Desenvolvimento Estratégico, ao Desenvolvimento da Qualidade e Inovação e, ainda, 





Figura 4: Evolução (%) do número de empresas de serviços intensivos em conhecimento de alta tecnologia 
 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), 
acedido a 8 de dezembro de 2014. 
Após esta breve caracterização do tecido produtivo nacional numa perspetiva territorial, 
tendo em conta que a nossa questão de investigação centra-se em analisar as perceções 
sobre o desempenho económico das empresas do setor terciário localizadas na Ilha de 
São Miguel, temos o enquadramento inicial que nos permite avançar agora para a 
caracterização e análise mais exaustiva do tecido produtivo em geral e do setor dos 
serviços em particular, na Ilha de São Miguel. 
Assim, na Ilha de São Miguel o panorama difere ligeiramente quando comparado com 
as restantes regiões pertencentes à NUTS II, uma vez que o setor primário continua a 
contribuir consideravelmente para o número de empresas nesta ilha. No entanto, 
mantém-se a predominância do setor terciário, visto que, no total, contribui com mais de 




Figura 5: Evolução (%) do número de empresas por setor de atividade na Ilha de São Miguel 
 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), 
acedido a 8 de dezembro de 2014 
Relativamente ao setor terciário, o setor do comércio também prevalece na economia da 
Ilha de São Miguel quer em termos de número relativo de empresas (Figura 6) quer em 
termos de número de trabalhadores (Figura 7). 
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Figura 6: Evolução (%) do número de empresas, do setor terciário, na Ilha de São Miguel 
 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), 




Figura 7: Evolução (%) do número de trabalhadores, do setor terciário, na Ilha de São Miguel 
 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), 
acedido a 8 de dezembro de 2014 
De acordo com a Figura 8, verifica-se ainda que uma parte significativa do volume de 
negócios por empresa gerado na Ilha de São Miguel está afeta ao setor do comércio, 




Figura 8: Evolução (%) do volume de negócios, no setor terciário e localização geográfica 
 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), 




3.2. Procedimento de recolha dos dados e representatividade da amostra 
O processo de recolha dos dados teve como base um inquérito aplicado às empresas do 
setor terciário da Ilha de São Miguel (ver Anexo 10). No que diz respeito às questões do 
inquérito, seguiu-se a estrutura do modelo proposto por OREJA (1988) em Santos 
(2011), que permite avaliar a incidência das variáveis relevantes do meio envolvente 
sobre as empresas. Para tal, identificamos as variáveis que caracterizam as regiões 
insulares, destacando a pequena dimensão tanto a nível territorial, como demográfica e 
económica, as dificuldades de acesso e, ainda, o nível de desenvolvimento, com o 
objetivo de analisar a perceção dos empresários das empresas de serviços localizadas na 
Ilha de São Miguel sobre a forma como as características da insularidade influenciam o 
seu desempenho económico.  
O inquérito encontra-se divido em quatro partes. O ponto A permite caracterizar as 
empresas através de diversos indicadores. Assim, é solicitado o preenchimento de dados 
da empresa relativamente ao ano anterior, como o código de atividade económica 
(CAE), o concelho a que pertence, o volume de negócios e o número total de 
trabalhadores, assim como, a desagregação deste total entre pessoas qualificadas 
(Secundário, Licenciatura e Mestrado/Doutoramento) e não qualificadas. O ponto B, 
correspondente à segunda parte do inquérito, pretende aferir a perceção dos inquiridos 
sobre o impacto da pequena dimensão territorial (influencia a existência de recursos 
naturais e humanos), demográfica (determina a quantidade da mão-de-obra para 
trabalhar) e económica (o volume da atividade económica determina o desenvolvimento 
de economias de escala, entre outros aspetos), no desempenho das empresas. No ponto 
C pretende-se avaliar como são percebidos os efeitos de uma escassa acessibilidade 
sobre as atividades das empresas do setor terciário, que se localizam nos concelhos em 
análise. Por fim, no ponto D pretende-se aferir a importância atribuída ao nível de 
desenvolvimento dos concelhos em análise sobre o desempenho das empresas em 
questão. 
No período de 23 de fevereiro a 6 de março de 2015 procedeu-se à recolha dos 
contactos das empresas dos concelhos em análise, através da base de dados SABI 
(sabi.bvdinfo.com/). Porém, uma vez que algumas informações na base de dados se 
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encontravam incorretas ou desatualizadas, parte da recolha da informação foi efetuada 
através dos dados disponíveis na internet.  
De forma a garantir uma maior adesão por parte das empresas, numa primeira fase, 
estas foram contactadas via telefone com o intuito de informar os empresários 
micaelenses do objetivo do inquérito e perceber a sua disponibilidade para participar no 
estudo. Numa segunda fase foram enviados, via correio eletrónico, os inquéritos para 
resposta. 
De modo a assegurar a viabilidade de todas as questões do inquérito procedemos, na 
mesma semana, a testes piloto implementados em cinco empresas da Ilha de São Miguel 
incluídas nos concelhos em análise. Após pequenas alterações ao inquérito, iniciamos a 
implementação no dia 9 de março de 2015.  
O envio do inquérito, em ficheiro Word, para as empresas dos concelhos em análise foi 
realizado através do endereço ritaipcosta@gmail.com. Em alguns casos, os inquéritos 
foram efetuados presencialmente. 
A implementação dos inquéritos envolveu diversas tentativas de aproximação às 
empresas, tendo várias sido contactadas novamente no sentido de perceber se receberam 
o inquérito. No entanto, as dificuldades foram sentidas a diferentes níveis. Em primeiro 
lugar, muitos dos contactos telefónicos já não estavam atribuídos, pelo que foi 
necessário contactar as empresas de forma presencial. Por outro lado, algumas das 
empresas já se encontravam insolventes e outras não se mostraram dispostas a 
responder ao nosso inquérito. No dia 8 de maio deu-se por encerrada a implementação 
dos inquéritos. Os contactos telefónicos e a presença em algumas empresas foram 
fundamentais para se obter as respostas por maior parte das empresas, não descurando a 
importância do envio das mensagens por correio eletrónico.  
Tendo como base a distribuição de empresas por setor de atividade para o setor 
terciário, efetuou-se uma amostragem simples por quotas, com o objetivo de garantir a 
representatividade da amostra por CAE. O objetivo inicial era obter uma amostra 
representativa de empresas na ilha em análise. Foi definida uma meta de 300 empresas, 
correspondente a 11% do total de empresas do setor terciário da Ilha de São Miguel. 
Como se verifica no Quadro 5, o número de empresas que constituía a amostra gerada 
desta forma era de 116 para “Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos 
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automóveis e motociclos”; 17 para “Transportes e armazenagem”; 40 para “Alojamento, 
restauração e similares”; 15 para “Atividades de informação e de comunicação”; 19 para 
“Atividades imobiliárias”; 30 para “Atividades de consultoria, científicas, técnicas e 
similares”; 17 para “Atividades administrativas e dos serviços de apoio”; 3 para 
“Educação”; 21 para “Atividades de saúde humana e apoio social”; 12 para “Atividades 
artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas”; e 10 para “Outras atividades de 
serviços”. No entanto, dadas as dificuldades observadas ao longo deste processo, foram 
obtidas 239 respostas das empresas localizadas na ilha em análise. As respostas totais 
obtidas em cada subsetor de atividade foram 115, 15, 38, 8, 12, 13, 4, 0, 20, 6 e 8, 
respetivamente. Assim, a taxa de resposta, tendo em conta o objetivo inicial, foi de 
80%.  
Quadro 5: Representatividade da amostra 
 
Representatividade da amostra 
População Amostragem Respostas 
São Miguel São Miguel São Miguel 
Setor terciário Nº % Nº Nº % 
Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e 
motociclos 
1036 38,33 116 115 99,13 
Transportes e armazenagem 152 5,62 17 15 88,23 
Alojamento, restauração e similares 363 13,43 40 38 95,00 
Atividades de informação e de comunicação 139 5,14 15 8 53,33 
Atividades imobiliárias 172 6,36 19 12 63,16 
Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 269 9,95 30 13 43,33 
Atividades administrativas e dos serviços de apoio 150 5,55 17 4 23,52 
Educação 34 1,26 3 0 0,00 
Atividades de saúde humana e apoio social 191 7,07 21 20 95,23 
Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 104 3,85 12 6 50.00 
Outras atividades de serviços 93 3,44 10 8 80,00 
TOTAL 2703 100,00 300 239  80,00 
 Fonte: Elaboração própria.
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4. Determinantes do desempenho das empresas do setor terciário em 
São Miguel: análise empírica 
4.1. Considerações iniciais 
Sendo o objetivo central da presente dissertação analisar a perceção das empresas de 
serviços localizadas na Ilha de São Miguel sobre os fatores, potencialmente 
determinantes do desempenho económico, nomeadamente as características da 
insularidade, vamos agora detalhar a análise empírica desenvolvida a partir dos 
resultados do inquérito implementado na Ilha de São Miguel. Começamos com a 
apresentação da análise de estatística descritiva das variáveis relevantes para a 
investigação. Em seguida, apresentamos a perceção dos empresários sobre a relação 
entre insularidade e desempenho das empresas, incluindo testes não paramétricos às 
diferenças de médias entre grupos controlados. 
4.2. Análise estatística descritiva 
4.2.1. Caracterização da amostra 
Através da implementação do inquérito foram obtidas 240 respostas, de empresas 
localizadas nos concelhos em análise, das quais 239 são válidas. A análise aos dados é 
efetuada, numa primeira fase, à amostra no geral (Ilha de São Miguel) e, 
posteriormente, ao setor dos KIBS. De seguida, os dados serão analisados pela 
perspetiva da localização das empresas e, ainda, segundo o desempenho económico. 
No que diz respeito ao setor da atividade a que pertencem, grande parte da amostra é 
constituída por empresas do “Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos 
automóveis e motociclos” (48,5%), seguindo-se as empresas do setor “Alojamento, 
restauração e similares” (15,9%). Já com menor peso, aparecem as categorias 
“Atividades de saúde humana e apoio social” (8,4%), o setor do “Transporte e 
armazenagem” (6,3%), as “Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares” 
(5,4%) e as “Atividades imobiliárias” (5%). As empresas das “Atividades de 
informação e comunicação” (3,3%), “Outras atividades de serviços” (2,9%), 
“Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas” (2,5%), “Atividades 
administrativas e dos serviços de apoio” (1,7%) e “Educação” (0%) têm pesos relativos 
muito pequenos.  
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Em 2012, segundo os dados do INE, a distribuição do tecido produtivo do setor terciário 
da Ilha de São Miguel apresentava um panorama aproximadamente semelhante à nossa 
amostra. O setor do “Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis 
e motociclos” era o que, uma vez mais, abrangia o maior número de empresas (22,6%), 
seguindo-se as “Atividades administrativas e dos serviços de apoio” (19,3%) e as 
“Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares” (10,9%). Já com menor 
peso, as categorias das “Atividades de saúde humana e apoio social” (8,96%), do setor 
do “Alojamento, restauração e similares” (8,9%) e “Outras atividades de serviços” 
(6,97%). Por fim, as “Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas” 
(4,2%), o setor do “Transporte e armazenagem” (3,4%), as “Atividades imobiliárias” 
(1,98%) e as “Atividades de informação e comunicação” (1,7%), têm pesos relativos 
muito pequenos. Somente o setor da “Educação” (11%) apresentava um peso relativo 
bastante superior ao da realidade inquirida. 
Através da análise ao volume de negócios por trabalhador verifica-se que as empresas 
inquiridas concentram-se em torno de valores reduzidos, em média de, 
aproximadamente, 100 mil euros/ano. Verifica-se a existência de outliers no concelho 
de Ponta Delgada (cf. Figura 1). 
Em 2012, segundo os dados do INE, a média do volume de negócios por trabalhador 
para o total das empresas do setor terciário localizadas na Ilha de São Miguel foi de 
cerca de 92 mil euros/ano.  
 
Figura 9: Volume de Negócios (milhares de €) por trabalhador 
Fonte: Elaboração própria. 
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O conjunto das 239 empresas do setor terciário que responderam ao inquérito emprega 
3784 trabalhadores e o número médio de trabalhadores por empresa é de, 
aproximadamente, 16 indivíduos. Em 2012, segundo os dados do INE disponíveis nas 
Estatísticas Territoriais, o número total de empresas, pertencentes ao setor terciário, 
equivalia a 8216. No mesmo período, o número de trabalhadores afetos ao setor 
terciário era de 20348 indivíduos, o que perfaz uma média de, aproximadamente, 3 
trabalhadores por empresa.  
No que diz respeito às qualificações do capital humano, das empresas inquiridas, 
concluímos que a percentagem média de trabalhadores com ensino superior, ou seja, 
com Licenciatura ou com Mestrado/Doutoramento, é relativamente baixa, visto que, em 
média, apenas 15,1% (Ponta Delgada) e 8,8% (nos restantes concelhos) dos 
trabalhadores possui licenciatura ou graus superiores a licenciatura. De acordo com os 
dados do Pordata, em 2014, cerca de 26,2% da população empregada em Portugal 
detinha licenciatura ou mais e, em 2009, somente 9,3% da população empregada na 
Região Autónoma dos Açores possuía licenciatura ou graus superiores a licenciatura. 
A análise que se segue apresenta os resultados das perceções dos empresários 
micaelenses, sobre a forma como os problemas da insularidade afetam o desempenho 
das suas empresas. 
4.2.2. Perceção dos empresários sobre a relação entre insularidade e 
desempenho das empresas 
Começando por analisar os dados da amostra em geral, isto é, para a Ilha de São 
Miguel, no que toca à pequena dimensão (ver Quadro 1), assente em três pilares - 
territorial, demográfica e económica -, observamos que mais da metade das empresas 
afirma que a insularidade influencia negativamente diversos aspetos como é o caso da 
dependência face a máquinas e equipamentos importados (78,7%), a dificuldade em 
promover os serviços (77%) e em vendê-los (77,4%), como resultado da dificuldade em 
negociar com os fornecedores (69%) e, por fim, os custos associados aos terrenos e 
edifícios (63,2%). Porém, somente 32,6% das empresas do setor terciário analisadas 
concordam que a falta de mão-de-obra qualificada e de mão-de-obra, em geral, (16,3%) 
seja decorrente da pequena dimensão da ilha. 
Relativamente ao parâmetro da acessibilidade, ou seja, os efeitos de uma escassa 
acessibilidade sobre as atividades das empresas, verificamos que mais de metade das 
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empresas reconhece que a capacidade de abastecimento (78,7%), a exportação de 
serviços (78,7%), os custos das tecnologias de informação e comunicação (61,5%), o 
conhecimento dos serviços nacionais (56,9%), e, ainda, os custos dos terrenos e 
edifícios (54%) são influenciados negativamente pelas características subjacentes a uma 
ilha. 
Por fim, no que concerne ao nível de desenvolvimento da região em análise, apenas 
47,7% acredita que influencia a capacidade de contratação de mão-de-obra com 
elevadas competências produtivas, só 46,9% dos empresários micaelenses identificam 
este fator como tendo influência no acesso ao financiamento e somente 36,9% das 
empresas considera que o nível de desenvolvimento da região influencia o acesso das 
pessoas às tecnologias de informação. Contudo, o nível de desenvolvimento da região 
continua a ser apontado como um fator que afeta negativamente a aquisição de 
máquinas e equipamentos (81,6%) e a capacidade de abastecimento por parte das 
empresas do setor terciário (70,3%). 
Quadro 6: Perceção das empresas sobre o impacto da insularidade (em % do total) 
 São 
Miguel 
Pequena dimensão (territorial, demográfica e económica) 
A insularidade influencia a dependência de máquinas e equipamentos importados  78,7 
A insularidade dificulta a venda de serviços  77,4 
A insularidade dificulta a promoção dos serviços  77 
A insularidade influencia o poder de negociar com os fornecedores  69 
A insularidade influencia o custo dos terrenos e edifícios  63,2 
A insularidade influencia a existência de mão-de-obra qualificada para trabalhar  32,6 
A insularidade influencia a existência de mão-de-obra para trabalhar  16,3 
Acessibilidade 
A insularidade influencia a capacidade de abastecimento  78,7 
A insularidade dificulta a exportação dos serviços  78,7 
A insularidade influencia o custo das tecnologias de informação e comunicação  61,5 
A insularidade influencia a atividade produtiva devido à limitada mão-de-obra  58,2 
A insularidade dificulta o conhecimento dos serviços nacionais  56,9 
A insularidade influencia os custos dos terrenos e edifícios  54 
A insularidade influencia o custo da mão-de-obra  50 
Nível de desenvolvimento 
O facto de São Miguel não produzir tecnologia torna a compra de máquinas e equipamentos mais 
cara  
81,6 
A insularidade dificulta a capacidade de abastecimento  70,3 
A insularidade dificulta a contratação de mão-de-obra com elevada capacidade produtiva  47,7 
A insularidade dificulta a obtenção de financiamento  46,9 
O facto de as pessoas terem pouco acesso às tecnologias de informação e comunicação dificulta a 
promoção dos serviços das empresas  
36,8 
Fonte: Elaboração própria. 
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Distinguindo as empresas em dois grupos: Knowledge intensive business services 
(KIBS) e outras,5 constatamos que 84,2% das empresas que se podem classificar como 
KIBS encontram-se localizadas no concelho de Ponta Delgada, são relativamente 
maiores quanto à dimensão e apresentam uma maior proporção de trabalhadores com 
qualificações superiores (Licenciatura e/ou Mestrado/Doutoramento) do que as restantes 
empresas. Porém, no que toca ao desempenho económico, as empresas que operam nos 
KIBS apresentam valores inferiores para a variável vendas per capita. 
Relativamente à perceção sobre os problemas da insularidade associados à pequena 
dimensão (territorial, demográfica e económica), recorrendo ao teste não paramétrico 
Kruskal Wallis das diferenças de médias, constatamos que as empresas KIBS 
apresentam, em geral, perceções semelhantes às restantes (cf. Quadro 2). A única 
exceção é a perceção relativa à influência da insularidade na dependência de máquinas e 
equipamentos importados – para 10% de significância rejeitamos a hipótese nula de que 
a perceção das empresas dos KIBS é idêntica à das restantes empresas. Em concreto, 
estas últimas consideram ser mais dependentes de máquinas e equipamentos importados 
(81,3% contra 70,2%).  







Pequena dimensão (territorial, demográfica e económica) 
Empresas que indicam que dificulta a venda de serviços 77,2 77,5 0,965 
Empresas que indicam que dificulta a promoção dos serviços 77,2 76,9 0,966 
Empresas que indicam que influencia a dependência de máquinas e 
equipamentos importados 
70,2 81,3 0,074 
Empresas que indicam que influencia o poder de negociar com os 
fornecedores 
61,4 71,4 0,154 
Empresas que indicam que influencia o custo dos terrenos e edifícios 59,7 64,3 0,527 
Empresas que indicam que influencia a existência de mão-de-obra para 
trabalhar 
15,8 16,5 0,902 
Empresas que indicam que influencia a existência de mão-de-obra 
qualificada para trabalhar 
29,8 33,5 0,605 
Acessibilidade 
Empresas que indicam que influencia a capacidade de abastecimento 82,5 77,5 0,424 
Empresas que indicam que dificulta a exportação dos serviços 75,4 79,7 0,497 
Empresas que indicam que influencia os custos dos terrenos e edifícios 61,4 51,7 0,198 
Empresas que indicam que influencia o custo das tecnologias de 
informação e comunicação 
61,4 61,5 0,985 
Empresas que indicam que dificulta o conhecimento dos serviços nacionais  57,9 56,6 0,863 
Empresas que indicam que a falta de mão-de-obra influencia a atividade 
produtiva 
54,4 59,3 0,509 
Empresas que indicam que influencia o custo da mão-de-obra 42,1 53,3 0,141 
Nível de desenvolvimento 
Empresas que indicam que o facto de São Miguel não produzir tecnologia 86 80,2 0,330 
                                                        
5 De acordo com Muller e Zenker (2001), os KIBS incluem Atividades de consultoria, científicas, 
técnicas e similares; Atividades administrativas e dos serviços de apoio; Atividades imobiliárias; 
Atividades de saúde humana e apoio social e Atividades de informação e de comunicação). 
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torna a compra de máquinas e equipamentos mais cara 
Empresas que indicam que dificulta a capacidade de abastecimento 75,4 68,7 0,331 
Empresas que indicam que dificulta a obtenção de financiamento 50,9 45,6 0,487 
Empresas que indicam que dificulta a contratação de mão-de-obra com 
elevada capacidade produtiva 
45,6 48,4 0,719 
Empresas indicam que o facto de as pessoas terem pouco acesso às 
tecnologias de informação e comunicação dificulta a promoção dos 
serviços das empresas 
40,4 35,7 0,527 
Fonte: Elaboração própria 
No que respeita à localização das empresas por concelho, também agregamos os 
concelhos em dois conjuntos: as empresas que pertencem ao concelho de Ponta Delgada 
e as restantes empresas, pertencentes aos demais concelhos (Lagoa, Nordeste, 
Povoação, Ribeira Grande e Vila Franca do Campo). Analisando os dados por esta 
perspetiva verificamos que, do total das empresas inquiridas, 48,9% das empresas com 
melhor desempenho localizam-se no concelho de Ponta Delgada, das quais 27,6% são 
empresas pertencentes a um setor KIBS. Todavia, as empresas com o maior número de 
trabalhadores (com maior dimensão) não se localizam no concelho de Ponta Delgada. 
Através do teste não paramétrico Kruskal Wallis das diferenças de médias, constatamos 
que as empresas localizadas em Ponta Delgada apresentam, em geral, perceções 
semelhantes às restantes (cf. Quadro 3). 







Pequena dimensão (territorial, demográfica e económica) 
Empresas que indicam que dificulta a venda de serviços 77 78,5 0,812 
Empresas que indicam que influencia a dependência de máquinas e 
equipamentos importados 
76,4 84,6 0,171 
Empresas que indicam que dificulta a promoção dos serviços 75,9 80 0,500 
Empresas que indicam que influencia o poder de negociar com os 
fornecedores 
69,5 67,7 0,784 
Empresas que indicam que influencia o custo dos terrenos e edifícios 63,8 61,5 0,748 
Empresas que indicam que influencia a existência de mão-de-obra 
qualificada para trabalhar 
33,3 30,8 0,707 
Empresas que indicam que influencia a existência de mão-de-obra para 
trabalhar 
18,4 10,8 0,157 
Acessibilidade 
Empresas que indicam que influencia a capacidade de abastecimento 80,5 73,9 0,268 
Empresas que indicam que dificulta a exportação dos serviços 79,9 75,4 0,451 
Empresas que indicam que influencia o custo das tecnologias de 
informação e comunicação 
62,1 60 0,770 
Empresas que indicam que a falta de mão-de-obra influencia a atividade 
produtiva 
56,9 61,5 0,518 
Empresas que indicam que dificulta o conhecimento dos serviços nacionais 55,2 61,5 0,378 
Empresas que indicam que influencia os custos dos terrenos e edifícios 53,5 55,4 0,790 
Empresas que indicam que influencia o custo da mão-de-obra 51,2 49,2 0,792 
Nível de desenvolvimento 
Empresas que indicam que o facto de São Miguel não produzir tecnologia 81 83,1 0,718 
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torna a compra de máquinas e equipamentos mais cara 
Empresas que indicam que dificulta a capacidade de abastecimento 71,3 67,7 0,592 
Empresas que indicam que dificulta a contratação de mão-de-obra com 
elevada capacidade produtiva 
47,7 47,7 0,999 
Empresas que indicam que dificulta a obtenção de financiamento 46,6 47,7 0,875 
Empresas indicam que o facto de as pessoas terem pouco acesso às 
tecnologias de informação e comunicação dificulta a promoção dos 
serviços das empresas 
35,6 40 0,534 
Fonte: Elaboração própria. 
Para analisarmos a possível influência do desempenho económico sobre as perceções 
em estudo, procedemos à agregação das empresas em dois grupos: as empresas que 
apresentam valores acima da mediana para a variável vendas per capita (empresas com 
melhor desempenho económico) e as restantes empresas, com valores inferiores à 
mediana para a mesma variável (empresas com pior desempenho económico). 
Verificamos que as empresas que apresentam valores para a variável vendas per capita 
acima da mediana, encontram-se principalmente localizadas no concelho de Ponta 
Delgada (74,6%).  
Utilizando o teste não paramétrico Kruskal Wallis das diferenças de médias, 
constatamos que as empresas com melhor desempenho económico apresentam, em 
geral, perceções semelhantes às que possuem um desempenho económico inferior (cf. 
Quadro 4). Contudo existem duas exceções. A primeira exceção é a perceção relativa à 
influência da insularidade nos custos associados às tecnologias de informação e 
comunicação. A segunda exceção é a perceção relativa à influência da insularidade na 
escassez de mão-de-obra que, por sua vez, influencia a atividade produtiva. Ou seja, 
para 10% de significância rejeitamos a hipótese nula de que a perceção das empresas 
com melhor desempenho económico é idêntica à das empresas com pior desempenho 
económico. Em concreto, as empresas com pior desempenho económico consideram ser 
mais prejudicadas no que toca aos custos associados às tecnologias de informação e 
comunicação (69,6% contra 52,6%) e no que diz respeito à atividade produtiva como 
resultado da escassez de mão-de-obra (63,2% contra 52,6%). 




>mediana <mediana Sig. 
Pequena dimensão (territorial, demográfica e económica) 
Empresas que indicam que influencia a dependência de máquinas e 
equipamentos importados  
82,5 75,2 0,172 
Empresas que indicam que dificulta a promoção dos serviços 80,7 73,6 0,194 
Empresas que indicam que dificulta a venda de serviços  76,3 78,4 0,701 
Empresas que indicam que influencia o poder de negociar com os fornecedores  72,8 65,6 0,230 
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Empresas que indicam que influencia o custo dos terrenos e edifícios  63,2 63,2 0,995 
Empresas que indicam que influencia a existência de mão-de-obra qualificada 
para trabalhar  
34,2 31,2 0,621 
Empresas que indicam que influencia a existência de mão-de-obra para 
trabalhar  
16,7 16 0,889 
Acessibilidade 
Empresas que indicam que dificulta a exportação dos serviços  79 78,4 0,918 
Empresas que indicam que influencia a capacidade de abastecimento  78,1 79,2 0,832 
Empresas que indicam que dificulta o conhecimento dos serviços nacionais  57,9 56 0,768 
Empresas que indicam que influencia o custo das tecnologias de informação e 
comunicação  
52,6 69,6 0,007 
Empresas que indicam que a falta de mão-de-obra influencia a atividade 
produtiva  
52,6 63,2 0,099 
Empresas que indicam que influencia os custos dos terrenos e edifícios  50 57,6 0,240 
Empresas que indicam que influencia o custo da mão-de-obra  46,5 54,4 0,223 
Nível de desenvolvimento 
Empresas que indicam que o facto de São Miguel não produzir tecnologia 
torna a compra de máquinas e equipamentos mais cara  
78,1 84,8 0,181 
Empresas que indicam que dificulta a capacidade de abastecimento  65,8 74,4 0,147 
Empresas que indicam que dificulta a contratação de mão-de-obra com elevada 
capacidade produtiva  
44,7 50,4 0,382 
Empresas que indicam que dificulta a obtenção de financiamento  42,1 51,2 0,160 
Empresas indicam que o facto de as pessoas terem pouco acesso às tecnologias 
de informação e comunicação dificulta a promoção dos serviços das empresas  
32,5 40,8 0,183 
Fonte: Elaboração própria 
Face aos resultados obtidos, e através da aplicação do teste não paramétrico Kruskal-
Wallis todas as empresas têm uma perceção comum quanto aos problemas da 
insularidade pelo que este não as discrimina no que diz respeito ao desempenho. Ainda, 
podemos observar a não existência de diferenças significativas entre grupos de 
empresas para as categorias definidas: a amostra geral face ao grupo das KIBS, as 
empresas agrupadas de acordo com a localização e as empresas segundo o desempenho 
económico. Contudo, a análise demonstra que as empresas inquiridas consideram ter 
grandes constrangimentos motivados pela insularidade ao nível dos custos incorridos 
em tecnologias de informação e comunicação (Sig.=0.007), à elevada dependência face 
a máquinas e equipamentos importados (Sig.=0.074) e, ainda, relativamente à atividade 
produtiva como resultado da escassa mão-de-obra (Sig.=0.099). Estes aspetos 
encontram-se fundamentados na literatura. Frias e Cabral (2013) indicam que estes 
territórios enfrentam problemas relacionados com diversos aspetos, salientando os 
elevados custos das tecnologias de informação e comunicação. Também Briguglio 
(1998) afirma que, devido à pequena dimensão destas regiões, estas encontram-se 
altamente dependentes de tecnologia importada o que faz encarecer os custos das 
mesmas. Por fim, Briguglio (1995) realça a ideia de que a insularidade e o afastamento 
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da região dão origem a problemas associados aos transportes e às tecnologias de 
informação e comunicação. 
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4.2.3. Análise dos resultados à luz das decisões de política económica no 
contexto insular 
Como já foi enfatizado na revisão de literatura da presente dissertação, a insularidade é 
uma característica permanente tornando-se, muitas vezes, um obstáculo atroz ao 
desenvolvimento económico das regiões e das empresas que nelas se localizam 
(Armstrong et al., 2006). Contudo, a peculiaridade geográfica das ilhas pode representar 
um ativo desde que sejam aplicadas as intervenções políticas adequadas (Deidda, 2014). 
Assim, tanto a UE como a ONU (Organização das Nações Unidas) reconhecem a 
necessidade de implementar políticas económicas especificamente direcionadas  às 
regiões insulares (Armstrong et al., 2006) de forma a igualar as oportunidades, quer das 
empresas, quer da população (Spilanis et al., 2013).  
No contexto da UE foram elaboradas diversas políticas para regiões com características 
geográficas específicas (em particular, enquadradas nos Fundos Estruturais, políticas 
para o setor da agricultura e para o setor dos transportes) (Armstrong et al., 2006), como 
é o caso da assistência especial para as regiões ultraperiféricas que incluem a RAA e 
outras regiões. O interesse da UE em exercer a política regional nas regiões insulares 
tem vindo a crescer nos últimos anos, visto que o desempenho destas regiões é 
considerado como um elemento importante na concretização do objetivo da política 
regional da UE para a coesão territorial (Armstrong et al., 2012). 
Armstrong et al. (2012) realizaram um estudo baseado em programas de políticas 
regionais da UE, o programa FEDER (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional), 
demonstrando os tipos de iniciativas políticas e a adequação das políticas utilizadas para 
a situação económica enfrentada pelas regiões insulares. Os autores indicam que as 
intervenções políticas regionais (por exemplo, o programa FEDER) têm como objetivo 
provocar um crescimento económico rápido através da eliminação de barreiras ao 
crescimento e da criação de novas oportunidades. As políticas do programa FEDER 
foram classificadas pelos autores como: (i) políticas reativas, ou seja, de natureza 
defensiva e projetadas para mitigar ou compensar determinadas deficiências geográficas 
ou ameaças (como por exemplo, ligações de transportes); (ii) políticas proativas - 
regulamentadas para explorar os pontos fortes das regiões e oportunidades (como por 
exemplo, o apoio a empresas artesanais que exploram a cultura da ilha); e, por fim, (iii) 
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políticas de sustentabilidade - aquelas que permitem explorar as regiões de forma a 
obter um desenvolvimento económico mais sustentável. Todavia, os autores concluíram 
que apesar do programa FEDER ser uma mais-valia para as regiões, continuam a ser 
aplicadas, maioritariamente, políticas reativas. Assim, argumentam ser essencial, 
através da adoção de políticas proativas, mitigar a ideia de que a insularidade é, 
somente, um problema, passando a ser vista como uma oportunidade. Deidda (2014) 
reforça a ideia de substituir, de forma gradual, as estratégias reativas, essencialmente 
direcionadas para compensar as desvantagens estruturais das regiões insulares (através 
da compensação dos custos de transporte mais elevados) por estratégias proativas ou 
sustentáveis.  
A política económica nas regiões insulares tem de intervir de forma a colmatar os 
problemas existentes. Em particular, a Ilha de São Miguel apresenta um conjunto de 
problemas como resultado da sua condição insular. Através do inquérito que 
implementámos ao abrigo deste estudo, foi possível concluir que os empresários 
micaelenses do setor terciário percebiam como principais obstáculos ao desempenho 
económico das suas firmas a pequena dimensão, o baixo nível de desenvolvimento da 
região e a falta de acessibilidade. Os deficientes acessos a que as regiões insulares, em 
geral, e a Ilha de São Miguel, em particular, estão expostos provocam a dependência 
face ao exterior e os elevados custos associados a máquinas e equipamentos importados, 
das TICs e dos transportes. Estes fatores são consensualmente identificados na literatura 
que se debruça sobre o papel da política económica nas regiões insulares, como 
veremos de seguida. 
Spilanis et al. (2013) realçam que a melhoria da acessibilidade aos serviços tem de ser 
objeto de políticas públicas permanentes de forma a igualar as oportunidades entre as 
empresas localizadas em regiões insulares e as situadas nos continentes. Em concreto, 
Deidda (2014) demonstra que a falta de oportunidades de emprego decorrente da 
limitada acessibilidade aos meios de transporte e serviços de interesse geral podem ser 
mitigados por intervenções políticas por exemplo, direcionadas para o subsídio dos 
custos de transporte e para a introdução das TIC com o objetivo de reduzir custos. A 
promoção das TIC pode, ainda, ajudar a reduzir a distância dos mercados, das 
atividades económicas aos centros de prestação de serviços, atenuando os efeitos 
adversos do afastamento e permitindo o cumprimento dos objetivos de coesão territorial 
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baseados na política de coesão da UE (Spilanis et al., 2013). Deidda (2014) indica, 
ainda, a necessidade de implementar políticas que fomentam a integração de 
oportunidades de emprego em vários setores de atividade, podendo ajudar a evitar os 
riscos ligados à sazonalidade no emprego, atenuando o fenómeno da migração, 
frequentemente visível, por exemplo na Ilha de São Miguel, e, consequentemente, 
melhorar a atividade produtiva. 
Do ponto de vista ambiental, estas regiões são muitas vezes compensadas pela 
abundância de recursos naturais, bem como de recursos energéticos renováveis, sendo 
uma oportunidade vantajosa investir na produção local de energia renovável em 
pequena ou média escala (Deidda, 2014). Na Ilha de São Miguel, a abundância dos 
recursos naturais não é exceção. Esta dispõe de um leque diversificado de recursos que 
utiliza como fontes de energias renováveis (geotermia, eólica, biomassa e pequenas 
centrais hídricas) e como fonte terapêutica/lazer, como é o caso das diversas termas, 
permitindo o desenvolvimento de novos serviços e a melhoria dos já existentes.  
Briguglio (1995) indica-nos também que as regiões insulares encontram-se expostas a 
condições económicas externas, a desastres naturais e, ainda, a um conjunto de 
problemas associados à insularidade e ao afastamento. Assim, o autor reúne um 
conjunto de medidas de política que permitem reduzir a vulnerabilidade económica das 
regiões insulares: fomentar a capacidade de competir através de estratégias de nicho de 
exportação e de especialização (por exemplo, o turismo), estimular o 
empreendedorismo e a desregulamentação económica; promover a cooperação técnica 
regional de modo a reduzir determinados custos unitários; desenvolver técnicas 
adequadas às características específicas das ilhas; e fomentar a realização de reformas 
institucionais adequadas e essenciais para a aplicação efetiva do desenvolvimento 
sustentável. 
As políticas voltadas para a remoção ou atenuação da insularidade aumentam a 
eficiência das infraestruturas, mas não garantem por si só o desenvolvimento económico 
ou social. Conclui-se, então, que as decisões de política devem promover múltiplas 
intervenções em diversas áreas, em vez de se concentrarem simplesmente em 
intervenções estruturais voltadas para melhorar a acessibilidade das regiões insulares 
(Deidda, 2014). Armstrong et al. (2012) evidenciam a necessidade de regulamentar cada 
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região de forma individual pois, apesar das regiões insulares partilharem um conjunto 
de problemas económicos, possuem especificidades únicas. Desta forma, a prática de 
boas políticas pode levar ao sucesso destas regiões, apesar das desvantagens que estas 
enfrentam (Armstrong et al., 2006), ou seja, as políticas adequadas devem promover os 
ativos geradores de uma economia interna mais robusta, permitindo a exploração total 




O setor terciário é considerado por diversos autores como um motor de crescimento 
económico principalmente nas economias modernas (Crevani et al., 2011, Castro et al., 
2010). Apesar de existirem diversos estudos sobre desempenho económico e sobre o 
impacto da insularidade no desempenho macroeconómico das regiões, a literatura 
apresenta uma lacuna significativa. De facto, não encontramos estudos que analisem 
especificamente o desempenho económico de empresas localizadas em regiões insulares 
pelo que, uma vez que estas regiões formam um grupo específico de economias com 
características estruturais particulares, esta investigação torna-se relevante para 
enriquecer a literatura existente sobre desempenho económico. 
Este estudo, através de um inquérito a um conjunto de 239 empresas do setor terciário 
localizadas na ilha de São Miguel, analisou a perceção das mesmas sobre os 
determinantes do desempenho económico, procurando identificar o impacto dos 
problemas associados especificamente à insularidade. 
A análise aos resultados obtidos foi efetuada utilizando o teste não paramétrico Kruskal 
Wallis das diferenças de médias subdivido em quatro etapas: numa primeira fase 
procedemos à análise da amostra no geral (São Miguel); posteriormente, debruçámos a 
nossa análise sobre o setor dos KIBS; a terceira etapa consistiu em analisar os dados 
tendo em conta a localização das empresas; e, por fim, analisámos os dados segundo o 
desempenho económico das empresas. 
Através da análise dos resultados, concluímos que a dimensão, a localização e o nível 
de desenvolvimento da região são fatores percecionados pelos empresários micaelenses 
como inibidores do desempenho económico das suas empresas. A literatura corrobora 
estes resultados. Por exemplo, Briguglio (1998) afirma que, devido à pequena dimensão 
das regiões insulares, estas encontram-se altamente dependentes de tecnologia 
importada o que faz encarecer os custos das mesmas. A partir desta estratificação foi 
também possível concluir que a empresas não pertencentes ao setor KIBS consideram 
ser mais dependentes de máquinas e equipamentos importados. Já as empresas com pior 
desempenho económico consideram ser mais prejudicadas ao nível dos custos 
associados às tecnologias de informação e comunicação. Este resultado vai, uma vez 
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mais, ao encontro da literatura. Frias e Cabral (2013) salientam, entre os problemas das 
regiões insulares, precisamente aqueles que decorrem dos elevados custos das 
tecnologias de informação e comunicação.  
As empresas com pior desempenho económico consideram, ainda, serem mais 
prejudicadas como resultado da escassa mão-de-obra. (Briguglio, 1995) enfatiza 
precisamente o papel das mudanças demográficas como responsáveis pela escassez de 
mão-de-obra enfrentada pelas regiões insulares, onde a emigração das suas populações é 
impulsionada pela limitada existência de oportunidades de emprego e de formação. 
Perante os problemas enfrentados pelas regiões insulares são vários os autores que 
apresentam soluções para os colmatar (Deidda, 2014, Spilanis et al., 2013, Armstrong et 
al., 2012, Armstrong et al., 2006, Briguglio, 1995). As soluções recentemente sugeridas 
na literatura propõem o alargamento do campo de ação das políticas estruturais, que 
devem abandonar a concentração exclusiva em intervenções voltadas para melhorar a 
acessibilidade destas regiões (Deidda, 2014). Armstrong et al. (2012) realçam a 
necessidade de implementar políticas de cariz proativo, de forma a explorar os pontos 
fortes e as oportunidades das regiões, e políticas com índole sustentável, com o objetivo 
de eliminar a ideia de que a insularidade é, somente, um problema. Para reforçar esta 
ideia, Deidda (2014) indica que as políticas implementadas são consideradas adequadas 
quando promovem os ativos geradores de uma economia interna mais robusta, 
possibilitando a exploração total do potencial de cada região. 
Este trabalho tem limitações que decorrem, desde logo, da aplicação muito restrita do 
questionário implementado. Assim, como investigação futura, várias possibilidades 
surgem como bastante relevantes: aplicar o mesmo questionário a um conjunto de 
empresas do mesmo setor de atividade, localizadas nas restantes 8 ilhas pertencentes à 
Região Autónoma dos Açores; repetir o inquérito à mesma amostra, no período mínimo 
de 3 anos, de forma a perceber se acontecimentos recentes, por exemplo a liberalização 
do espaço aéreo da Ilha de São Miguel terão influência sobre a perceção dos 
empresários micaelenses; replicar o questionário numa região do Continente Português, 
controlando determinadas características como o nível de desenvolvimento, para 
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Anexo 1: Evolução (%) do número de empresas por setor de atividade e localização geográfica 
 
Portugal Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve 
Região Autónoma dos 
Açores 
Região Autónoma da 
Madeira 
 




floresta e pesca 




5,00 4,59 5,30 3,27 3,04 3,63 6,01 5,42 5,99 1,56 1,43 1,60 17,85 17,25 18,78 6,93 5,91 6,58 22,57 20,30 24,44 1,47 1,60 5,58 
Indústrias 
extrativas 
0,14 0,12 0,11 0,14 0,12 0,11 0,24 0,21 0,19 0,04 0,03 0,04 0,29 0,25 0,23 0,09 0,08 0,09 0,07 0,07 0,09 0,14 0,13 0,11 
Indústrias 
transformadoras 
8,13 6,72 6,50 12,18 10,07 9,55 8,89 7,57 7,30 4,65 3,78 3,61 6,59 5,75 5,51 4,19 3,38 3,40 5,41 4,66 4,28 5,17 4,41 3,92 
Eletricidade, 
gás, vapor, água 
quente e fria e ar 
frio 









0,07 0,09 0,11 0,06 0,09 0,11 0,09 0,11 0,14 0,06 0,07 0,09 0,07 0,09 0,13 0,04 0,06 0,09 0,04 0,05 0,08 0,20 0,17 0,14 




20,26 17,20 15,16 23,72 19,97 18,35 25,43 21,29 18,86 13,96 11,84 10,07 16,83 14,62 12,72 18,94 18,16 13,90 20,19 19,80 12,76 16,68 14,53 11,32 
Comércio por 






25,75 22,69 22,27 28,05 25,09 24,43 27,59 24,70 24,30 22,90 19,58 19,27 26,32 23,25 22,24 24,09 21,13 21,23 17,41 15,65 15,42 21,23 20,34 19,28 
Transportes e 
armazenagem 








informação e de 
comunicação 
1,29 1,29 1,35 0,89 0,94 1,01 0,79 0,91 0,92 2,41 2,19 2,36 0,59 0,65 0,69 0,69 0,76 0,85 0,84 0,91 0,91 1,21 1,16 1,14 
Atividades 
imobiliárias 






10,28 10,15 10,32 9,01 9,23 9,56 8,39 8,69 8,97 14,43 13,57 13,83 6,84 6,89 6,97 8,02 7,80 7,81 7,59 6,72 6,69 11,12 10,01 8,74 
Atividades 
administrativas 
e dos serviços 
de apoio 
6,81 12,72 12,43 6,18 11,18 10,66 5,28 10,07 10,17 9,17 17,36 16,89 4,76 9,06 9,27 6,89 11,75 12,22 5,10 10,27 11,44 7,81 13,05 14,17 
Educação 4,03 5,11 5,26 4,49 5,81 5,86 3,78 5,49 5,49 3,94 4,47 4,78 3,54 4,80 4,79 3,33 3,88 3,84 4,06 4,72 5,59 4,57 4,86 4,95 
Atividades de 
saúde humana e 
apoio social 


















Anexo 2: Evolução (%) do nº de empresas de serviços intensivos em conhecimento de alta tecnologia 
 
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Portugal 1,75 1,67 1,61 1,66 1,66 1,61 1,61 1,65 1,68 
Norte 1,21 1,19 1,15 1,23 1,22 1,17 1,19 1,23 1,27 
Centro 1,21 1,23 1,19 1,30 1,31 1,24 1,22 1,26 1,28 
Lisboa 2,82 2,59 2,50 2,48 2,48 2,44 2,47 2,52 2,58 
Alentejo 1,07 1,04 1,07 1,10 1,11 1,08 1,06 1,13 1,09 
Algarve 0,98 0,99 0,96 1,05 1,03 1,04 1,00 1,01 1,06 
Região Autónoma dos Açores 1,77 1,67 1,65 1,73 1,79 1,68 1,79 1,75 1,58 

















































2004 34,44 3,32 10,61 1,72 2,99 13,75 9,10 5,39 7,76 2,91 7,99 
2008 29,01 2,70 9,43 1,65 3,06 12,97 16,26 6,53 8,10 3,22 7,07 
2012 28,00 2,71 9,83 1,70 3,31 12,97 15,63 6,62 9,55 3,31 6,37 
Norte 
2004 38,42 3,01 10,66 1,21 2,99 12,34 8,46 6,15 8,07 2,01 6,69 
2008 32,59 2,43 9,48 1,23 2,92 11,99 14,52 7,54 8,74 2,46 6,10 
2012 31,31 2,40 9,73 1,29 3,16 12,26 13,66 7,52 10,13 2,54 6,01 
Centro 
2004 40,24 3,92 11,37 1,15 2,39 12,23 7,70 5,51 6,51 2,07 6,90 
2008 33,70 3,11 10,05 1,24 2,38 11,86 13,74 7,49 7,33 2,65 6,45 
2012 32,34 2,99 10,16 1,23 2,57 11,94 13,54 7,31 8,90 2,73 6,28 
Lisboa 
2004 27,11 2,97 8,01 2,85 3,34 17,08 10,86 4,66 8,99 4,18 9,94 
2008 22,58 2,49 7,09 2,53 3,45 15,64 20,02 5,15 8,74 4,13 8,18 
2012 21,81 2,61 7,62 2,68 3,89 15,66 19,12 5,41 10,22 4,39 6,61 
Alentejo 
2004 40,30 3,65 14,73 0,90 1,78 10,48 7,29 5,42 5,67 2,19 7,59 
2008 34,12 2,93 13,20 0,96 2,00 10,11 13,30 7,04 6,28 2,73 7,33 
2012 32,47 2,89 13,56 1,00 2,12 10,18 13,54 7,00 7,64 2,81 6,79 
Algarve 
2004 32,49 2,36 18,45 0,93 4,71 10,82 9,29 4,49 5,78 3,26 7,42 
2008 27,82 2,08 16,26 1,00 5,25 10,27 15,47 5,11 5,87 3,63 7,24 




2004 30,42 5,61 10,77 1,46 1,67 13,27 8,91 7,10 7,02 3,60 10,17 
2008 26,12 4,44 9,71 1,52 1,85 11,23 17,15 7,88 6,90 4,37 8,85 




2004 25,94 7,49 12,27 1,48 4,00 13,59 9,54 5,59 7,41 5,06 7,64 
2008 24,26 5,75 11,75 1,38 3,84 11,94 15,56 5,80 7,73 4,91 7,09 
2012 23,20 5,79 12,63 1,38 4,06 10,52 17,05 5,96 9,01 4,34 6,06 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), acedido a 8 de dezembro de 2014.
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Anexo 4: Evolução (%) do número de trabalhadores, no setor terciário, por localização geográfica 
 
Portugal Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve 
Região Autónoma dos 
Açores 
Região Autónoma da 
Madeira 
 
2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 
Comércio por 




37,12 32,80 31,88 44,48 39,58 38,05 44,48 38,22 37,34 29,65 26,60 25,97 44,54 38,84 37,43 32,44 28,31 29,43 43,53 39,41 43,88 30,55 28,31 30,91 
Transportes e 
armazenagem 




11,97 11,50 11,44 10,64 10,26 10,34 11,58 11,15 11,02 10,06 9,78 9,82 14,22 13,41 13,46 28,82 26,98 30,61 14,91 14,14 14,91 24,49 23,41 26,46 
Atividades de 
informação e de 
comunicação 
3,04 3,00 3,41 1,86 1,90 2,13 1,17 1,42 1,65 5,14 4,86 5,60 0,87 0,92 0,97 0,73 0,79 0,85 1,44 1,53 1,72 1,22 1,41 2,01 
Atividades 
imobiliárias 





8,90 8,85 8,88 8,45 8,77 9,21 8,33 8,63 8,77 9,99 9,52 9,32 7,39 7,49 7,60 6,92 6,99 7,08 7,62 7,22 8,14 6,19 6,64 7,45 
Atividades 
administrativas e 
dos serviços de 
apoio 
12,83 16,64 16,04 8,88 11,76 11,02 7,67 10,50 9,68 18,64 23,65 23,12 8,21 11,34 10,89 8,08 11,37 13,23 8,61 9,87 12,32 7,40 9,29 11,67 
Educação 3,65 3,96 3,98 4,35 4,86 4,77 3,99 4,85 4,64 3,27 3,21 3,31 3,51 4,36 4,14 2,78 2,94 3,28 3,23 3,76 4,80 2,74 3,06 4,60 
Atividades de saúde 
humana e apoio 
social 






1,65 1,81 1,78 1,48 1,74 1,68 1,31 1,67 1,65 1,74 1,75 1,73 1,32 1,64 1,70 2,68 2,91 3,08 1,72 2,23 2,68 2,73 2,70 2,60 
Outras atividades de 
serviços 
4,34 4,07 3,74 4,25 4,05 3,86 4,41 4,26 4,14 4,35 3,89 3,43 5,12 5,01 4,47 4,09 4,12 3,56 4,89 4,72 3,91 3,63 4,39 4,00 






Anexo 5: Evolução (%) do número de empresas por setor de atividade e localização geográfica na Ilha de São Miguel 
 
São Miguel Lagoa Nordeste Ponta Delgada Povoação Ribeira Grande 
Vila Franca do 
Campo 
 
2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 2004 2008 2012 
Agricultura; produção animal; caça; floresta e pesca 18,25 14,91 17,51 20,35 15,97 17,86 35,02 30,57 38,58 13,55 11,01 12,45 23,93 20,26 24,85 23,40 20,41 23,86 23,43 16,62 24,22 
TOTAL SETOR PRIMÁRIO 18,25 14,91 17,51 20,35 15,97 17,86 35,02 30,57 38,58 13,55 11,01 12,45 23,93 20,26 24,85 23,40 20,41 23,86 23,43 16,62 24,22 
Indústrias extrativas 0,08 0,06 0,06 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 0,05 0,03 0,00 0,00 0,00 0,22 0,18 0,22 0,00 0,00 0,00 
Indústrias transformadoras 5,12 4,23 4,13 5,19 4,19 4,23 5,51 3,55 5,25 4,94 4,18 3,71 7,32 5,89 5,77 5,01 4,34 4,75 4,69 3,66 4,13 
Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 0,03 0,02 0,05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,05 0,04 0,07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,04 0,00 0,00 0,00 
Captação, tratamento e distribuição de água; 
saneamento, gestão de resíduos e despoluição 
0,04 0,05 0,10 0,10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 0,08 0,12 0,00 0,00 0,00 0,00 0,04 0,17 0,00 0,00 0,00 
Construção 18,22 19,22 9,03 19,21 21,32 11,94 27,31 22,88 8,90 11,11 11,24 5,50 30,18 29,31 10,54 24,97 23,72 12,02 37,03 48,09 23,55 
TOTAL SETOR SECUNDÁRIO 23,48 23,57 13,37 24,51 25,50 16,17 32,82 26,43 14,16 16,23 15,60 9,43 37,50 35,20 16,30 30,20 28,28 17,20 41,71 51,75 27,68 
Comércio por grosso e a retalho; reparação de 
veículos automóveis e motociclos 
16,20 14,39 15,64 19,21 16,90 16,92 13,00 12,62 12,56 17,26 15,10 15,86 12,65 12,21 16,10 15,16 14,86 16,11 12,34 8,61 12,50 
Transportes e armazenagem 2,72 2,24 2,38 2,39 2,02 2,07 2,42 2,17 2,74 2,87 2,38 2,41 3,35 3,02 2,78 2,27 2,10 2,35 2,86 1,52 2,23 
Alojamento, restauração e similares 6,06 5,73 6,16 8,10 6,59 7,61 5,73 6,51 7,08 5,69 5,86 5,84 6,55 7,18 10,34 6,27 5,33 5,75 5,71 3,89 5,02 
Atividades de informação e de comunicação 0,92 0,93 1,14 0,83 0,85 0,47 0,00 0,20 0,46 1,32 1,29 1,54 0,30 0,72 0,80 0,48 0,48 0,74 0,23 0,23 0,56 
Atividades imobiliárias 1,16 1,42 1,37 0,62 0,85 1,03 0,44 0,39 0,23 1,63 2,00 1,87 0,46 0,72 0,40 0,52 0,81 0,70 0,91 0,61 0,89 
Atividades de consultoria, científicas, técnicas e 
similares 
8,09 7,29 7,51 6,02 5,81 6,20 1,54 3,55 2,05 11,16 10,01 9,88 2,90 2,30 4,37 5,19 4,67 5,01 3,20 2,21 2,23 
Atividades administrativas e dos serviços de apoio 5,51 11,51 13,36 6,33 12,25 15,04 1,76 6,71 9,59 7,15 14,07 15,17 2,59 5,75 7,16 3,88 8,86 10,58 1,26 6,10 10,27 
Educação 5,05 5,66 7,63 3,32 3,88 5,55 2,64 5,33 6,85 6,62 6,92 8,73 3,51 3,30 4,37 3,62 5,00 7,05 1,83 2,74 5,58 
Atividades de saúde humana e apoio social 4,77 4,79 6,19 2,70 2,79 4,23 0,88 0,99 1,60 6,69 6,65 8,16 1,07 2,73 3,38 3,09 3,13 3,96 2,40 1,75 3,35 
Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e 
recreativas 
2,29 2,61 2,91 1,97 2,56 3,01 0,22 1,58 1,14 3,20 3,42 3,42 0,91 1,44 2,58 1,39 1,62 2,35 0,57 0,91 1,45 
Outras atividades de serviços 5,48 4,94 4,82 3,63 4,03 3,85 3,52 2,96 2,97 6,64 5,69 5,23 4,27 5,17 6,56 4,53 4,45 4,35 3,54 3,05 4,02 
TOTAL SETOR TERCIÁRIO 58,26 61,51 69,11 55,14 58,53 65,98 32,16 43,00 47,26 70,22 73,39 78,12 38,57 44,54 58,85 46,41 51,31 58,95 34,86 31,63 48,10 











Comércio por grosso e a 
retalho; reparação de 











































2004 27,81 4,66 10,40 1,57 1,99 13,89 9,46 8,68 8,19 3,94 9,40 
2008 23,40 3,63 9,32 1,52 2,31 11,85 18,72 9,20 7,78 4,24 8,03 
2012 22,63 3,44 8,91 1,66 1,98 10,87 19,33 11,04 8,96 4,21 6,97 
Lagoa 
2004 34,84 4,33 14,69 1,51 1,13 10,92 11,49 6,03 4,90 3,58 6,59 
2008 28,87 3,44 11,26 1,46 1,46 9,93 20,93 6,62 4,77 4,37 6,89 
2012 25,64 3,13 11,54 0,71 1,57 9,40 22,79 8,40 6,41 4,56 5,84 
Nordeste 
2004 40,41 7,53 17,81 0,00 1,37 4,79 5,48 8,22 2,74 0,68 10,96 
2008 29,36 5,05 15,14 0,46 0,92 8,26 15,60 12,39 2,29 3,67 6,88 
2012 26,57 5,80 14,98 0,97 0,48 4,35 20,29 14,49 3,38 2,42 6,28 
Ponta 
Delgada 
2004 24,58 4,08 8,10 1,87 2,32 15,89 10,18 9,43 9,52 4,56 9,46 
2008 20,58 3,24 7,99 1,76 2,73 13,63 19,17 9,43 9,06 4,66 7,76 
2012 20,30 3,08 7,48 1,97 2,39 12,65 19,42 11,17 10,45 4,38 6,70 
Povoação 
2004 32,81 8,70 17,00 0,79 1,19 7,51 6,72 9,09 2,77 2,37 11,07 
2008 27,42 6,77 16,13 1,61 1,61 5,16 12,90 7,42 6,13 3,23 11,61 
2012 27,36 4,73 17,57 1,35 0,68 7,43 12,16 7,43 5,74 4,39 11,15 
Ribeira 
Grande 
2004 32,68 4,88 13,52 1,03 1,13 11,17 8,36 7,79 6,67 3,00 9,77 
2008 28,96 4,09 10,39 0,93 1,58 9,10 17,28 9,75 6,09 3,15 8,67 





2004 35,41 8,20 16,39 0,66 2,62 9,18 3,61 5,25 6,89 1,64 10,16 
2008 27,23 4,82 12,29 0,72 1,93 6,99 19,28 8,67 5,54 2,89 9,64 
2012 25,99 4,64 10,44 1,16 1,86 4,64 21,35 11,60 6,96 3,02 8,35 






Anexo 7: Evolução (%) do número de trabalhadores, no setor terciário, na Ilha de São Miguel 
 
São Miguel 
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e motociclos 49,19 53,17 44,78 41,87 40,16 41,49 40,96 41,89 42,71 
Transportes e armazenagem 0,00 3,96 4,96 5,24 5,41 5,31 5,26 4,26 2,83 
Alojamento, restauração e similares 17,72 18,73 15,56 15,28 15,08 14,96 13,99 14,35 14,51 
Atividades de informação e de comunicação 1,75 1,93 1,60 1,05 1,03 1,47 1,03 1,72 1,16 
Atividades imobiliárias 1,26 1,47 1,40 1,46 1,52 1,45 1,32 1,20 1,50 
Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 9,26 9,63 8,03 7,89 7,87 7,36 7,05 7,15 7,75 
Atividades administrativas e dos serviços de apoio 10,82 0,00 10,25 8,75 9,27 8,28 9,94 8,98 10,16 
Educação 4,08 4,36 4,07 3,39 3,96 4,07 4,51 4,64 1,32 
Atividades de saúde humana e apoio social 0,00 0,00 3,58 9,75 9,55 10,07 10,94 11,34 13,20 
Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 1,83 2,29 2,00 1,25 2,13 1,40 1,18 1,04 1,57 
Outras atividades de serviços 4,08 4,46 3,77 4,08 4,03 4,14 3,83 3,44 3,29 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), acedido a 8 de dezembro de 2014. 
 
Anexo 8: Evolução (%) do volume de negócios, no setor terciário, na Ilha de São Miguel 
 
São Miguel 
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e 
motociclos 
80,52 79,04 74,21 73,27 72,66 71,28 69,90 71,89 76,42 
Transportes e armazenagem 0,00 5,60 6,09 6,40 6,54 6,46 11,27 8,69 5,81 
Alojamento, restauração e similares 7,14 6,77 6,43 6,49 6,24 5,64 5,27 5,23 5,05 
Atividades de informação e de comunicação 2,04 2,03 2,03 0,39 0,39 1,80 0,38 2,75 0,41 
Atividades imobiliárias 1,61 1,68 1,95 2,43 2,48 3,05 2,65 1,11 1,02 
Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 3,21 3,24 3,00 3,04 2,95 2,82 2,69 2,56 2,61 
Atividades administrativas e dos serviços de apoio 3,97 0,00 3,49 2,94 2,54 2,15 2,12 1,79 1,97 
Educação 0,37 0,38 0,37 0,36 0,41 0,42 0,44 0,49 0,09 
Atividades de saúde humana e apoio social 0,00 0,00 1,35 3,56 4,63 5,24 4,25 4,62 5,69 
Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 0,44 0,51 0,41 0,38 0,45 0,37 0,33 0,28 0,35 
Outras atividades de serviços 0,71 0,75 0,67 0,73 0,71 0,76 0,70 0,58 0,57 
Fonte: Elaboração própria baseada nos dados retirados da Base de Dados do INE (Estatísticas Territoriais-Empresas), acedido a 8 de dezembro de 2014.
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Anexo 9: SIDER - Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores 
O SIDER tem como objetivo promover o desenvolvimento sustentável da economia 
regional, através de um conjunto de medidas que visam o reforço da produtividade e 
competitividade das empresas, implementadas através dos seguintes subsistemas: 
 O Desenvolvimento Local apresenta um vasto âmbito de aplicação, apoiando 
investimentos no comércio, na indústria, na construção civil, na restauração e 
similares e em diversos ramos dos serviços, procurando desta forma contribuir 
para a introdução de maiores níveis de competitividade nas empresas destes 
setores. No sentido de promover a qualidade e segurança dos estabelecimentos 
do comércio e indústria do ramo alimentar e de restauração e bebidas, existentes 
há mais de três anos, o Desenvolvimento Local dispõe também de um conjunto 
de incentivos, que visa modernizar toda esta atividade. O Desenvolvimento 
Local inclui igualmente apoios para projetos de urbanismo comercial, que visem 
a qualificação do espaço público envolvente ao comércio, em áreas delimitadas 
dos centros urbanos das vilas e cidades, incluindo a modernização das fachadas 
dos estabelecimentos comerciais que confrontem com o espaço público. 
 O Desenvolvimento do Turismo abrange investimentos nas áreas do alojamento, 
aluguer de veículos automóveis, atividades termais e animação turística. Dispõe 
também de uma linha específica de apoio dedicada a ações e eventos de 
animação e promoção turísticas. 
 O Desenvolvimento Estratégico visa essencialmente apoiar projetos de 
investimento que contribuam de forma relevante para o desenvolvimento 
económico e social, num domínio seletivo de atividades. O Desenvolvimento 
Estratégico pretende incrementar a competitividade externa da economia 
regional, estimulando investimentos em bens transacionáveis, que contribuam 
para o reforço da base económica de exportação, bem como projetos que 
valorizem recursos endógenos, como sejam campos de golfe, parques temáticos, 
empreendimentos turísticos que possuam instalações termais ou que apresentem 
serviços de bem-estar baseados na utilização de recursos naturais. Esta medida 
de apoio abrange ainda novas áreas de negócio que respondem a segmentos 
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emergentes do mercado e que tradicionalmente pertenciam ao domínio público, 
como sejam investimentos nas áreas da saúde, ensino, residências assistidas, 
recolha e tratamento de resíduos, o aproveitamento de fontes renováveis de 
energia para a produção de biocombustíveis bem como a investigação e 
desenvolvimento tecnológico, que visem o reforço da competitividade. 
 O Desenvolvimento da Qualidade e Inovação pretende fomentar a criação de 
valor acrescentado nas empresas, comparticipando investimentos em fatores 
dinâmicos da competitividade. Este subsistema desdobra-se em duas medidas, 
sendo que a medida 1 – Qualidade, visa apoiar investimentos orientados para a 
introdução nas empresas de metodologias, ferramentas e cultura da qualidade e 
para a adesão a sistemas de qualificação e implementação de sistemas de gestão 
da qualidade. A medida 2 – Inovação, destina-se a incentivar os investimentos 
orientados para a introdução nas empresas de uma cultura, metodologias e 
ferramentas de inovação, que visem o reforço da sua produtividade e 
competitividade, potenciando a sua participação no mercado global. São 
privilegiados os investimentos dos quais resultem parcerias entre empresas ou 
entre empresas e instituições de I&D, projetos piloto demonstradores de 
soluções tecnologicamente inovadoras, de investigação industrial, promovidos 
por pequenas e médias empresas e a criação de postos de trabalho com 
qualificação académica e formação profissional. 
 O Empreende Jovem visa estimular uma cultura de risco e vontade 
empreendedora, ao promover a criação de empresas de carácter inovador, 
detidas por jovens empreendedores, contribuindo assim para a diversificação e 
renovação do tecido empresarial.  
Fonte: SIDER - Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores. Disponível em: 
http://www.azores.gov.pt/Portal/pt/entidades/vp-draic/textoTabela/Sistema+de+Incentivos+SIDER.htm. Consultado 
a 12 de agosto de 2015 
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 Anexo 10: Inquérito aplicado às empresas 
 
A insularidade e o desempenho das empresas do setor terciário 
Os dados fornecidos serão usados exclusivamente para fins académicos, estando garantida a confidencialidade dos 




Pessoa responsável pela 
resposta:   
A. Dados da empresa 
A1.Atividade principal CAE:  A2. Concelho:   
 Lagoa Nordeste Ponta Delgada  
 Povoação Ribeira Grande Vila Franca do Campo 
 
A4. Nº de trabalhadores: Com Secundário: Com Licenciatura: Com Mestrado/Doutoramento: Não 
Qualificados: 
 
B. Pequena dimensão: territorial, demográfica e económica 
 
1 2 3 4 5 
Discordo 
totalmente 




A pequena dimensão de São Miguel faz com que 
o custo dos terrenos e edifícios seja muito 
elevado. 
     
B2. 
Por ser uma ilha pequena, São Miguel está muito 
dependente de máquinas e equipamentos 
importados. 
     
B3. 
A reduzida população da ilha faz com que exista 
pouca mão-de-obra para trabalhar. 
     
B4. 
A reduzida população da ilha faz com que exista 
escassez de mão-de-obra qualificada. 
     
B5. 
O baixo volume de negócios dos empresários faz 
com que o seu poder de negociar com os 
fornecedores seja baixo. 
     
B6. 
A pequena dimensão de São Miguel faz com que 
os custos de produção sejam muito elevados, o 
que dificulta a venda de serviços. 
     
B7. 
O tamanho reduzido do mercado local faz com 
que a promoção de serviços tenha custos muito 
elevados. 
     
 
Nome:  Função na empresa:  
Contacto direto 
(telefone ou email):  
A3.Volume de 
negócios (euros): 
   
 











1 2 3 4 5 
Discordo  
totalmente 




O facto de os Açores estarem isolados no oceano 
encarece o custo dos terrenos e edifícios. 
     
C2. 
O isolamento dos Açores obriga as empresas a 
gastarem mais dinheiro em tecnologias de 
informação e comunicação. 
     
C3. 
O custo da mão-de-obra nos Açores é 
influenciado pelo isolamento da região. 
     
C4. 
O afastamento em relação aos grandes mercados 
gera dificuldades no abastecimento. 
     
C5. 
A frequente falta de mão-de-obra qualificada no 
mercado torna mais difícil a atividade produtiva. 
     
C6. 
O isolamento da região dificulta o acesso aos 
meios de transportes para exportar serviços. 
     
C7. 
O afastamento físico dos Açores em relação a 
outras regiões/países torna mais difícil o 
conhecimento dos serviços nacionais. 




D. Nível de desenvolvimento 
 
1 2 3 4 5 
Discordo 
totalmente 




O baixo nível de desenvolvimento da região 
dificulta a obtenção de financiamento por parte 
das empresas. 
     
D2. 
O facto de São Miguel não produzir tecnologia 
torna a compra de máquinas e equipamentos mais 
cara. 
     
D3. 
A baixa qualificação da mão-de-obra da Ilha de 
São Miguel dificulta a contratação de pessoas 
com elevada capacidade produtiva. 
     
D4. 
O baixo volume de negócios das empresas 
micaelenses dificulta a sua capacidade de 
abastecimento. 
     
D5. 
O facto de as pessoas terem pouco acesso às 
tecnologias de informação e comunicação 
dificulta a promoção dos serviços das empresas. 
     
 
 
